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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Mértola aprovou, em 26 de Março de 2004,
a revisão do Plano de Urbanização da Vila de Mértola.

A revisão do Plano de Urbanização teve início na
vigência do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, tendo
sido cumpridas todas as formalidades legais, nomeada-
mente a discussão pública que decorreu já nos termos
do disposto no artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro.

O município de Mértola dispõe de Plano Director
Municipal, ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 162/95, de 6 de Dezembro.

A revisão do Plano de Urbanização da Vila de Mér-
tola altera o limite do perímetro urbano definido no
Plano Director Municipal, quer pela criação de uma
nova área sem contiguidade com o limite actual, des-
tinada a zona industrial (zi2), quer pela criação de áreas
de expansão (ze4 e ze5) destinadas a habitação, comér-
cio, serviços e zonas verdes e ainda pela criação de uma
área (zr7) destinada a habitação, agricultura, turismo
e zonas verdes.

Verifica-se a conformidade da revisão do Plano de
Urbanização da Vila de Mértola com as disposições
legais e regulamentares em vigor, excepto:

No que respeita ao não cumprimento do regime
florestal parcial nas áreas delimitadas na planta
de zonamento e identificadas como zi2, zvn/zr4,
zvn/zr5, ze4, ze5, zvn (mancha situada entre ze5
e pm);

A alínea b) do artigo 24.o do Regulamento, por
não respeitar o Decreto-Lei n.o 565/99, de 21
de Dezembro, o qual define as espécies não indí-
genas (exóticas) que podem ser introduzidas no
contexto nacional, nomeadamente as espécies
não indígenas com interesse para a arborização;

O artigo 33.o do Regulamento, por violar o disposto
no n.o 1 do artigo 2.o da Lei n.o 74/98, de 11
de Novembro.

É de mencionar que deverá ser cumprido no presente
Plano o regime jurídico de «protecção ao sobreiro e
azinheira em povoamentos ou árvores isoladas», bem
como o Decreto-Lei n.o 156/2004, de 30 de Junho, que
estabelece medidas de prevenção e protecção da floresta
contra os incêndios.

A revisão do Plano foi objecto de parecer favorável
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo.

Acresce referir que, encontrando-se em fase final de
avaliação ambiental o lanço do IC 27 — Alcoutim-
-Albernoa, deverá ser salvaguardada a zona de servidão
que vier a ser aprovada para esse lanço.

Considerando o disposto na alínea d) do n.o 3 e no
n.o 8 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar parcialmente a revisão do Plano de

Urbanização da Vila de Mértola, publicando-se em
anexo o Regulamento, a planta de zonamento e a planta
de condicionantes, que fazem parte integrante desta
resolução.

2 — Excluir de ratificação as zonas sobrepostas a
áreas submetidas ao regime florestal parcial delimitadas
na planta de zonamento, identificadas como zi2, zvn/zr4,
zvn/zr5, ze4, ze5, zvn (mancha situada entre ze5 e pm),
bem como a alínea b) do artigo 24.o e o artigo 33.o
do Regulamento.

3 — Alterar o Plano Director Municipal de Mértola
na área de intervenção da revisão do Plano de Urba-
nização da Vila de Mértola.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Feve-
reiro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

REGULAMENTO DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA VILA DE MÉRTOLA

Artigo 1.o

Natureza e área do Plano

1 — O Plano de Urbanização da Vila de Mértola, adiante designado
por Plano, é um instrumento de planeamento e gestão territorial e
tem por objecto estabelecer as regras a que deverá obedecer o uso,
ocupação e transformação do solo.

2 — Este Plano revê o Plano Geral de Urbanização da Vila de
Mértola, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 50/97,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 71, de 25 de Março
de 1997.

3 — A área do Plano é a que está definida e assinalada na planta
de zonamento.

4 — O Plano é constituído por:

a) Regulamento;
b) Planta de zonamento;
c) Planta de condicionantes.

5 — O Plano é acompanhado por:

a) Relatório;
b) Planta de ordenamento (extracto do PDM);
c) Planta de condicionantes (extracto do PDM);
d) Planta de enquadramento;
e) Levantamento da situação existente (1998);
f) Planta síntese;
g) Planta da rede viária;
h) Perfis tipo de ruas;
i) Programa de execução;
j) Plano de financiamento.

Artigo 2.o

Aplicação

1 — As disposições deste Regulamento aplicam-se a todas as obras
de iniciativa pública e privada na área abrangida pelo Plano e vinculam
as entidades públicas e os particulares.

2 — Em todas as situações não expressamente previstas neste
Regulamento e nos demais elementos escritos e desenhados do Plano
aplica-se o disposto no Plano Director Municipal e disposições legais
e regulamentares relativas ao licenciamento urbanístico e das edi-
ficações.

Artigo 3.o

Limitações à construção por risco de cheias

1 — Até que sejam definidas, eventualmente, outras restrições pela
administração central, considera-se como cota de segurança em cheias
críticas a cota 22, pelo que não são permitidas novas construções
permanentes em que a soleira das áreas habitáveis esteja abaixo
daquela cota.

2 — É permitida a utilização de construções existentes abaixo da
cota 22 para fins ligados ao melhoramento paisagístico do espaço
envolvente e com uso sazonal e nas condições enunciadas nos números
anteriores, devendo contudo ser assegurada a resistência às cheias
da sua estrutura e equipamentos electromecânicos. Tais acções care-
cem de licenciamento ao abrigo da legislação em vigor.

3 — Em tudo o que estiver omisso aplica-se a legislação em vigor.

Artigo 4.o

Definições

Para os efeitos de aplicação deste Regulamento, usam-se as seguin-
tes definições:

a) Piso — área de pavimento acima do solo ao nível mais baixo
para o qual o edifício expõe um alçado completo;



N.o 59 — 23 de Março de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 2181

b) Piso recuado — piso cujo recuo em relação à fachada do
piso imediatamente inferior é igual ou maior que dois terços
da altura da sua própria parede de fachada. O enquadra-
mento num conjunto, a natureza do terreno e a distância
aos edifícios em frente podem justificar a substituição do
piso recuado por um piso pleno parcial, cujo plano de
fachada não exceda metade do comprimento total da
fachada, sendo o resto a cobertura, plana ou inclinada, do
piso inferior;

c) Área de implantação — área do terreno contida pelo con-
torno das edificações, indicada em medidas de superfície;

d) Coeficiente de afectação do solo — quociente entre a área
de implantação e a área de terreno da zona em que se
inscreve, também conhecido por índice de implantação.
É líquido, se se refere à área do lote, ou bruto, se a todo
o terreno;

e) Coeficiente de ocupação do solo — quociente entre a área
total de pavimentos e a área do terreno, também conhecido
por índice de construção. É líquido se referente à área do
lote, ou bruto, se a todo o terreno.

Artigo 5.o

Zonamento

1 — São estabelecidas as seguintes zonas, indicadas na planta de
zonamento:

a) Zonas de conservação e recuperação do ambiente natural
e construído (zr);

b) Zonas consolidadas (zc);
c) Zonas de expansão para uso predominantemente habita-

cional (ze);
d) Zonas de expansão para uso predominantemente terciá-

rio (zs);
e) Zonas para uso industrial (zi);
f) Zonas verdes naturais (zvn).

2 — Incluem-se nestas zonas, e como se especifica nos artigos
seguintes, as áreas para parques e jardins municipais (PM), hortas
(H), parque de campismo (PC) e equipamento turístico (T).

Artigo 6.o

Zonas de conservação e recuperação

1 — Definem-se como zonas de conservação e recuperação as áreas
a seguir designadas:

a) Vila velha — zr1;
b) Arrabalde — zr2;
c) Além-rio — zr3;
d) Cerro de Nossa Senhora das Neves — zr4;
e) Cerro do Moinho — zr5;
f) Azenhas do Guadiana — zr6;
g) Cerca do Convento — zr7.

2 — Quaisquer remodelações nestas zonas devem obedecer aos
usos, tipologias, cérceas e densidades aí predominantes e como indi-
cado nos números seguintes.

Artigo 7.o

Vila Velha — Zr1

1 — A zona está inserida na ZEP, Diário do Governo, 2.a série,
n.o 2.a série, n.o 37, de 13 de Fevereiro de 1970, da igreja matriz
e Castelo de Mértola, e regulamentada pelo Plano de Salvaguarda,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 22 de Março
de 1993.

2 — Nas áreas não abrangidas pelo Plano de Salvaguarda são acei-
táveis, segundo análise caso a caso, alterações a volumetrias originais,
justificadas por razões de salubridade e espaço habitável essencial
dos requerentes e desde que a sua altura não exceda a distância
aos edifícios em frente (largura da rua) e sem prejuízo da leitura
da volumetria enquadrante e da singularidade arquitectónica dos edi-
fícios originais.

Aplicam-se os seguintes parâmetros:

a) Uso — habitação, comércio e serviços de proximidade e
equipamentos;

b) Tipologia predominante das edificações — banda contínua;
c) Cércea — consoante a moda da rua, mas nunca superior

a um piso acima do solo ao nível confinante mais alto.

3 — A instalação de actividades tendentes a trazer tráfego auto-
móvel à zona não poderá ser feita sem prova de estacionamento sufi-
ciente no lote ou em áreas públicas na proximidade.

Artigo 8.o

Arrabalde — Zr2

A zona está parcialmente contida no perímetro de protecção dos
monumentos nacionais referido, aplicando-se-lhe o Regulamento do
Plano de Salvaguarda da Vila Velha, tendo como referentes as zonas
de protecção à basílica e necrópole paleocristã e o disposto nas alíneas
seguintes:

a) São aceitáveis, segundo análise caso a caso, alterações às
volumetrias originais, nas condições indicadas no artigo
anterior;

b) Aplicam-se os parâmetros referidos no artigo anterior;
c) É permitida construção nas bolsas disponíveis e segundo

os seguintes parâmetros:

Uso — habitação, comércio e serviços de proximidade
e equipamentos;

Tipologia predominante — banda contínua;
Cércea — um piso e mais um piso recuado;
Coeficiente de ocupação do solo do lote — 0,5;
Área de implantação — 50 % do lote;
Estacionamento no lote — um lugar por cada 150 m2,

ou sua fracção, de área bruta para habitação; dois
lugares por cada 100 m2 de novo comércio;

d) É permitido o uso para equipamentos públicos segundo os
seguintes parâmetros:

Cércea — consoante a moda da rua, não excedendo um
piso, na rua confinante ao nível mais alto ou dois
pisos nas localizações em largo;

Coeficiente de ocupação do solo do lote — 2;
Coeficiente de afectação do solo — 100 %;
Estacionamento — dois lugares por cada 100 m2 de área

bruta de construção, no lote, mais um lugar por cada
200 m2 da área bruta de construção, na rua. Esta razão
pode ser invertida em locais onde o espaço envolvente
tenha provadamente capacidade de absorver as neces-
sidades de estacionamento sem prejuízo da livre cir-
culação e bem-estar dos residentes.

Artigo 9.o

Além-rio — Zr3

A presente zona, contendo vestígios de uma estrada romana, é
regulamentada de modo análogo ao estabelecido no Plano de Sal-
vaguarda da Vila Velha, devendo as edificações obedecer ao disposto
nas alíneas seguintes:

a) São aceitáveis, segundo análise caso a caso, alterações a
volumetrias originais nas condições estabelecidas no
artigo 7.o;

b) No núcleo consolidado devem manter-se os seguintes
parâmetros:

Uso — habitação, comércio e serviços de proximidade
e equipamentos;

Tipologia predominante das edificações — banda con-
tínua;

Cércea — a da moda da rua, não podendo exceder dois
pisos;

c) É permitida a nova construção em áreas demarcadas na
planta de zonamento, sujeita aos seguintes parâmetros:

Uso — habitação, comércio e serviços de proximidade;
Tipologia predominante das edificações — banda contí-

nua, mas são aceitáveis outras tipologias desde que
o seu conjunto se enquadre na média de tipologias,
cérceas e volumes existentes;

Cércea máxima — três pisos, desde que não exceda um
piso na rua confinante ao nível mais alto;

Coeficiente de ocupação do solo do lote — 1;
Coeficiente de afectação do solo — 60 % do lote;
Estacionamento no lote — um lugar por cada 150 m2 ou

sua fracção de área bruta.

Artigo 10.o

Cerro da Nossa Senhora das Neves — Zr4

1 — Não são permitidos outros usos senão os indicados na planta
de zonamento e nas áreas restritas a eles atribuídas, a saber:

Capela, cemitério, seus acessos e estacionamento;
Campo da feira;
Apoio ao campo da feira;
Acessos tratados à ribeira;
Encostas naturais e margens da ribeira.
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2 — Não são permitidas edificações permanentes dentro do campo
da feira senão as que forem estritamente indispensáveis ao seu fun-
cionamento, tais como quiosques, instalações sanitárias e afins.

Artigo 11.o

Cerro do Moinho — Zr5

1 — Não são permitidos outros usos senão os indicados na planta
e nas áreas restritas a eles atribuídas, a saber:

a) Apoio a infra-estruturas;
b) Hortas;
c) Estabelecimentos hoteleiros e parque de campismo.

2 — Não é permitida qualquer construção dentro da faixa de pro-
tecção vegetalizada com 10 m de cada lado da berma da estrada
romana.

3 — É permitido o uso do moinho que dá o nome ao cerro para
fins genericamente recreativos e culturais integrados na recuperação
e valorização do sítio, desde que não sejam geradores de poluição
de qualquer tipo, incluindo a sonora.

Artigo 12.o

Azenhas do Guadiana — Zr6

1 — Esta zona é reservada exclusivamente a tratamento paisagístico
da envolvente das azenhas e instalações para actividades culturais,
recreativas, desportivas e turísticas.

2 — Os edifícios de apoio ao equipamento a instalar deverão:

a) Não exceder o alinhamento com a rua confinante ao nível
mais alto (rua principal) estabelecido pelo edifício vizinho
(centro de apoio a idosos);

b) Não ter mais de um piso na rua confinante ao nível mais
alto. Excepcionalmente, pode haver extensões até dois pisos,
justificadas por soluções arquitectónicas enquadradas nas
volumetrias circundantes e sem prejuízo do sistema de vistas
para o rio a partir das encostas vizinhas;

c) Manter coeficientes líquidos de ocupação e afectação do
solo semelhantes aos dos lotes destinados a equipamento
na zona vizinha (zc2), não excedendo, relativamente a toda
a zona, um coeficiente bruto de ocupação do solo de 0,1
e um coeficiente bruto de afectação do solo de 0,05;

d) Ser implantados de forma a respeitar as faixas de protecção
às linhas de água que passam pelo seu terreno.

3 — Deverá ser salvaguardado o acesso pelo público às azenhas
e seu miradouro.

4 — O acesso aos níveis do leito do rio é restringido a veículos
de serviço e de emergência.

5 — Os movimentos de terra necessários ao arranjo desta área
são condicionados pela linha da cota de cheias assinalada em planta.

6 — Não é permitido:

a) Campismo;
b) Lavagem de veículos;
c) Plantação de espécies exóticas.

Artigo 13.o

Cerca do Convento — Zr7

1 — Nesta zona são estabelecidas as seguintes restrições:

a) É permitida a reconstrução e ou recuperação de edifícios
segundo as implantações de ruínas existentes, respeitando
a traça original e desde que destinados a fins habitacionais;

b) Nos casos da alínea anterior é autorizado o aumento da
área bruta da construção justificada por razões de salubri-
dade e espaço habitável essencial aos requerentes;

c) Não é permitida a edificação de estruturas permanentes
nas áreas aptas para a agricultura;

d) É permitida a construção de edificações novas de edifícios
destinados ao serviço e alojamento para turistas na área
genericamente designada na planta de zonamento para tal
e nas seguintes condições:

Cércea máxima — um piso mais um piso recuado;
Coeficiente de afectação do solo — 10 % do lote;
Estacionamento — um lugar por alojamento mais dois.

2 — Deverá assegurar-se um perímetro de protecção non aedifi-
candi afastado 40 m de qualquer ponto dos vestígios arqueológicos
identificados na linha de festo do cerro oeste da cerca.

Artigo 14.o

Zonas consolidadas — Zc

Constituem zonas consolidadas as assinaladas na planta de zona-
mento:

a) Bairro Novo — zc1;
b) Escolas — zc2.

2 — As obras de alteração, ampliação, restauro e remodelação bem
como as de novas construções nas bolsas ainda existentes nestas zonas
devem obedecer aos usos, tipologias, cérceas, alinhamentos e den-
sidades aí predominantes.

Artigo 15.o

Bairro Novo — Zc1

1 — Na zona do Bairro Novo, em conformidade com o previsto
no n.o 2 do artigo anterior, as construções obedecem ao disposto
nas alíneas seguintes, sem prejuízo da demais legislação aplicável.

A nova construção, destinada a habitação e comércio e serviços
de proximidade, fica sujeita aos seguintes parâmetros:

a) Tipologia predominante das edificações — banda contínua;
b) Cércea máxima — dois pisos e mais um piso recuado, desde

que não seja excedido um piso nos terrenos confinantes
ao nível mais alto assinalado na referida planta, excepto
na Avenida de Aureliano Mira Fernandes, em que é per-
mitida a ampliação em altura até três pisos, mas sem
aumento do número de fogos, nos edifícios construídos por
iniciativa particular. Não é, portanto, permitida a expansão
em altura no conjunto construído por iniciativa camarária,
por questões de coerência arquitectónica;

c) Coeficiente de ocupação do solo do lote — 1,5;
d) Coeficiente de afectação do solo — 70 % do lote;
e) Estacionamento no lote — um lugar por cada 150 m2 ou

sua fracção de área bruta.

Nas áreas em que é permitida a nova construção, predominan-
temente para o sector terciário, aplicam-se os seguintes parâmetros:

a) Cércea máxima — dois pisos mais pisos recuados até à altura
de um piso na rua confinante ao nível superior;

b) Coeficiente de ocupação do solo do lote — 3;
c) Coeficiente de afectação do solo — 100 %;
d) Estacionamento — dois lugares por cada 100 m2 de área

bruta de construção no lote, mais um lugar por cada 200 m2

da área bruta de construção na rua. Esta razão pode ser
invertida em locais onde o espaço envolvente tenha pro-
vadamente capacidade de absorver as necessidades de esta-
cionamento sem prejuízo da livre circulação e bem-estar
dos residentes.

2 — Não é permitida qualquer construção no perímetro de enqua-
dramento dos vestígios arqueológicos no Cerro do Benfica, senão
a requerida pela natureza da protecção aos vestígios.

Artigo 16.o

Escolas — Zc2

1 — A zona das escolas destina-se fundamentalmente à implan-
tação de equipamentos escolares, culturais e desportivos e assistência
social. Mantém-se a pequena bolsa de habitação existente e permite-se
a sua expansão limitada.

2 — Quando permitida a construção nova de edifícios destinados
a habitação, os mesmos obedecerão aos seguintes parâmetros:

Tipologia das edificações — estruturas isoladas ou geminadas;
Cércea máxima — dois pisos;
Coeficiente de ocupação do solo do lote — 1;
Coeficiente de afectação do solo máxima — 50 % do lote;
Estacionamento no lote — um lugar por cada 150 m2, ou sua

fracção, de área bruta;
Afastamento da rua — segundo a tendência do existente (4 m

da berma);
Afastamentos laterais — 3 m, mínimo.

3 — Na área destinada a equipamentos aplicam-se os seguintes
parâmetros:

Cércea — três pisos, desde que não se exceda um piso na rua
confinante ao nível mais alto;

Coeficiente de afectação do solo — 50 % do lote;
Estacionamento no lote — um lugar por cada 100 m2 de área

bruta.

Artigo 17.o

Zonas de expansão habitacional — Ze

1 — São criadas seis zonas de expansão habitacional. Estas zonas
subdividem-se consoante a sua localização e o faseamento do seu
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desenvolvimento, sendo objecto de planos de pormenor ou projectos
de loteamento e subordinando-se aos condicionalismos estabelecidos
nos artigos seguintes.

2 — São constituídas áreas de protecção non aedificandi da conduta
e depósitos de água, protecção de vias e linhas de água e leito de
cheias assinalada na planta de condicionantes.

3 — Na zona ze4 (vertente norte) será criado um parque municipal
(pm) ocupando 40 % da área da mesma, que será objecto de projecto
especial.

4 — Na zona ze4 está uma parcela destinada a equipamento (quar-
tel da GNR), uma parcela destinada a hotel e uma parcela destinada,
preferencialmente, a actividades lúdicas ligadas à dança e à música.

5 — A zona ze5 engloba um pequeno núcleo habitacional e hortas
a conservar.

Artigo 18.o

Parâmetros das zonas de expansão

São abaixo indicados as condicionantes e os parâmetros a respeitar
na elaboração dos planos de pormenor e projectos de loteamento
referidos no n.o 1 do artigo anterior.

1 — Ze1:

Uso — habitação e comércio e serviços de proximidade;
Tipologia das edificações — banda contínua;
Cércea máxima — dois pisos e pisos recuados, não excedendo

um piso no terreno confinante ao nível mais alto;
Coeficiente de ocupação do solo do lote — 1,5;
Coeficiente de afectação do solo — 70 % do lote;
Estacionamento no lote — um lugar por cada 150 m2 ou sua

fracção de área bruta;
Densidade habitacional — 30 fogos/ha.

2 — Ze2:

Uso — habitação e comércio e serviços de proximidade;
Tipologia predominante das edificações — banda contínua;
Cércea máxima — dois pisos e pisos recuados, não excedendo

um piso no terreno confinante ao nível mais alto;
Coeficiente de ocupação do solo do lote — 1,5;
Coeficiente de afectação do solo — 70 % do lote;
Estacionamento no lote — um lugar por cada 150 m2 ou sua

fracção de área bruta;
Densidade habitacional — 30 fogos/ha.

3 — Ze3:

Uso — habitação e comércio e serviços de proximidade;
Tipologia predominante das edificações — banda contínua e

geminadas;
Cércea máxima — dois pisos e pisos recuados, não excedendo

um piso no terreno confinante ao nível mais alto;
Coeficiente de ocupação do solo do lote — 1,5;
Coeficiente de afectação do solo — 60 % do lote;
Estacionamento no lote — um lugar por cada 150 m2 ou sua

fracção de área bruta;
Densidade habitacional — 25 fogos/ha.

4 — Ze4:

Uso — habitação, comércio, serviços de proximidade e equi-
pamento de segurança (GNR);

Tipologia das edificações — banda contínua, geminadas ou
isoladas;

Cércea máxima — dois pisos e pisos recuados, não excedendo
um piso no terreno confinante ao nível mais alto;

Coeficiente de ocupação do solo do lote — 1,5;
Coeficiente de afectação do solo — 60 % do lote;
Estacionamento no lote — um lugar por cada 150 m2 ou sua

fracção de área bruta;
Densidade habitacional — 25 fogos/ha.

5 — Ze5:

Uso — habitação;
Tipologia das edificações — unifamiliar em banda contínua,

geminadas ou isoladas;
Cércea máxima — um piso e pisos recuados, não excedendo

um piso no terreno confinante ao nível mais alto;
Coeficiente de ocupação do solo do lote — 0,4;
Coeficiente de afectação do solo — 25 % do lote;
Afastamento lateral e frontal, quando aplicável — 4 m, mínimo;
Estacionamento no lote — um lugar por cada 150 m2 ou sua

fracção de área bruta.
Densidade habitacional máxima — 15 fogos/ha.

6 — Ze6:

Uso — habitação e comércio e serviços de proximidade;
Tipologia das edificações — unifamiliar e multifamiliar, em

banda contínua, geminadas ou isoladas;
Cércea máxima — três pisos, não excedendo um piso no terreno

confinante ao nível mais alto;
Coeficiente de ocupação do solo do lote — 1;
Coeficiente de afectação do solo — 60 % do lote;
Estacionamento no lote — um lugar por cada 150 m2 ou sua

fracção de área bruta em edifícios destinados a habitação;
um lugar por cada 100 m2 de área bruta em usos terciários;

Densidade habitacional — 20 fogos/ha.

Artigo 19.o

Quartel da GNR

A construção do edifício destinado a quartel da GNR não está
sujeita à prévia elaboração do plano de pormenor ou projecto de
loteamento previsto para a ze4 assinalada na planta, mas a utilização
do solo e as edificações obedecerão ao seguinte:

Cércea máxima — dois pisos e mais um recuado;
Coeficiente de ocupação do solo do lote — 1,5;
Coeficiente de afectação do solo — 60 %;
Estacionamento — um lugar por cada 100 m2 de área bruta no

lote; um lugar por cada 200 m2 de área bruta na rua.

Artigo 20.o

Zona de expansão para uso terciário — Zs

1 — A zona zs assinalada na planta de zonamento destina-se pre-
dominantemente a uso comercial e serviços e equipamento colectivo.

2 — Nas áreas designadas para comércio/serviços e integrado nas
mesmas estruturas poderá haver habitação, não excedendo a den-
sidade de 10 fogos/ha.

3 — Na zona, os planos de pormenor ou os projectos de loteamento,
sem prejuízo do disposto nos números anteriores, obedecem ao
seguinte:

Cércea máxima — três pisos, não excedendo um piso nos ter-
renos confinantes ao nível mais alto;

Coeficiente de ocupação do solo do lote — 1;
Coeficiente de afectação do solo — 50 %;
Estacionamento — um lugar por cada 100 m2 de área bruta no

lote; um lugar por cada 200 m2 de área bruta na rua.

Artigo 21.o

Zona de oficinas e pequenas indústrias — Zi

A zona zi1 está abrangida por plano de pormenor em vigor.

Artigo 22.o

Zona de expansão para uso industrial — Zi2

A zona zi2, destacada do perímetro urbano restrito, destina-se
à implantação da actividade industrial, do parque de máquinas do
município e do parque de sucatas.

Na elaboração do respectivo projecto aplicar-se-ão as normas legais
e regulamentares disciplinadoras da respectiva actividade e dar-se-á
satisfação às seguintes condicionantes:

a) As actividades a instalar deverão ser equipadas com dis-
positivos de controlo de poluição recomendados pelas nor-
mas aplicáveis;

b) As infra-estruturas não deverão sobrecarregar a capacidade
das que servem os aglomerados mais próximos, devendo
ser projectadas separadamente;

c) As parcelas não deverão ser inferiores a 500 m2, com um
coeficiente de ocupação do solo de 1 para um coeficiente
de afectação do solo de 70 %;

d) Os edifícios deverão estar recuados 10 m em relação à linha
dos arruamentos, devendo ser este espaço tratado paisa-
gisticamente e destinado a estacionamento público;

e) Em actividades requerendo cais de carga e descarga, estes
deverão existir lateral ou posteriormente, devendo para isso
ser provido um logradouro com largura mínima de 12 m,
para permitir a manobra dos veículos;

f) Deverá ser prevista uma área de estacionamento equivalente
a um lugar por cada 100 m2 de área bruta de construção;

g) Toda a área deverá ser isolada paisagisticamente, não sendo
permitida nenhuma edificação nas zonas de servidão rodo-
viária de acordo com a legislação em vigor, sendo este espaço
arborizado;

h) Os estabelecimentos industriais devem obrigatoriamente
instalar-se nesta zona de acordo com a legislação em vigor.
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Artigo 23.o

Zonas verdes

As zonas verdes previstas no Plano e representadas na planta de
zonamento são:

1 — Zonas verdes naturais (zvn) constituindo zonas próprias com
recuperação de espécies locais, sob a responsabilidade e jurisdição
municipal. Incluem faixas de protecção às linhas de água, num mínimo
de 10 m para cada lado dos talvegues.

2 — Zonas verdes tratadas, incluindo parques e jardins municipais
(pm), integrados nas zonas zr, ze e zs já descritas e nas condições
do número anterior.

3 — Hortas e quintas no interior ou na periferia do limite urbano
(h) enquadradas nas zonas descritas acima.

4 — Zonas ribeirinhas dentro da delimitação da cota de cheias.
5 — O edifício da ETA mantém-se enquanto se verificar a opor-

tunidade das suas funções, mas poderá destinar-se a outro tipo de
equipamento ou ser demolido quando se verificar a necessidade de
prolongar para norte a rua que nele agora remata.

Artigo 24.o

Zonas verdes naturais — Zvn

Nas zonas verdes naturais inclusivas das encostas naturais contidas
nas zonas zr não são permitidas construções e os projectos de orde-
namento e arquitectura paisagística obedecem ao seguinte:

a) É permitida a abertura e a regularização de caminhos pedo-
nais e veículos especiais de manutenção, desde que não seja
reduzida a permeabilidade do solo nas áreas tratadas;

b) Não é permitida a plantação de espécies exóticas.

Artigo 25.o

Zonas verdes tratadas — Pm

As zonas verdes tratadas incluem faixas de protecção a vias e con-
dutas e os parques e jardins municipais assinalados na planta de zona-
mento. Os projectos de ordenamento e arquitectura paisagística que
se lhes aplicarem obedecem ao seguinte:

a) São permitidas as construções permanentes requeridas pelo
apoio à prática de desportos ao ar livre e pela utilização
destes locais pelo público;

b) É permitida a pavimentação, plantação de espécies exóticas
e, de uma maneira geral, as alterações ao terreno que favo-
reçam a utilização do local para as funções e público a
que se destina;

c) Exceptuam-se as faldas sul do Castelo e a envolvente das
azenhas, cujo tratamento paisagístico incidirá no robuste-
cimento de espécies da flora local.

Artigo 26.o

Hortas e quintas — H

1 — Nas hortas e quintas, no interior do perímetro urbano ou
na sua periferia, dotadas de edifícios e características naturais a con-
servar, assinaladas na planta de zonamento:

a) Não é permitida a construção em terrenos com aptidão
agrícola;

b) Não é permitido o derrube das árvores notáveis pelo porte,
espécie ou participação num conjunto;

c) É permitida a conservação, renovação, reabilitação e amplia-
ção dos edifícios, segundo os critérios estabelecidos para
as restantes zonas de conservação e recuperação.

2 — As ampliações de edifícios existentes ficam sujeitas aos seguin-
tes índices:

Coeficiente de ocupação do solo de 0,1;
Densidade de 4 fogos/ha, localizados em zonas demarcadas.

3 — Excepcionalmente, o limite referido no número anterior pode
ser excedido até ao dobro, após apurada a razoabilidade da pretensão
e a garantia de manutenção das características essenciais do sítio,
nas situações previstas para turismo rural ou turismo de habitação.

Artigo 27.o

Zonas ribeirinhas

1 — A conservação e limpeza das áreas contidas pela linha de
cota de cheias são da responsabilidade municipal.

2 — Não é permitido o vazamento de lixos, entulhos ou terras.
3 — É permitida a agricultura nos moldes em que tem sido tra-

dicionalmente feita.

4 — É permitida a recuperação de edifícios ou ruínas desde que
não destinados a usos habitacionais, ou quaisquer outros em moldes
de ocupação permanente e nas condições estabelecidas no n.o 2 do
artigo 3.o deste Regulamento.

Artigo 28.o

Equipamento turístico

1 — As instalações existentes para equipamento turístico estão
localizadas e integradas nas zonas zr, zc e ze, referidas nas disposições
antecedentes deste Regulamento. Sem prejuízo da aplicação da legis-
lação específica aplicável, ficam as mesmas subordinadas ao seguinte:

a) As instalações existentes poderão ser objecto de melhora-
mentos e ampliações, devendo seguir as normas gerais de
protecção das zonas em que se encontrarem. Qualquer
ampliação, contudo, deverá garantir o estacionamento adi-
cional proporcional;

b) Não são permitidas adaptações de construções, para fins
turísticos, dentro dos tecidos consolidados, em locais sem
capacidade de aumentar correspondentemente os fluxos de
circulação e as superfícies de estacionamento.

2 — A edificação de novas unidades turísticas (T), sem prejuízo
do disposto nos respectivos regulamentos específicos, obedecerá ao
seguinte:

a) Não poderão ser edificadas a menos de 50 m do eixo das
vias principais nem de qualquer forma obstruir vistas da
vila e de características notáveis da sua envolvente;

b) É permitida a conversão, para actividades relacionadas com
o turismo, de edifícios que, para além das suas capacidades
próprias, possam, pela sua localização, assegurar o acesso
fácil e valores médios de estacionamento esperados pela
actividade, sem que isso implique incómodo para os resi-
dentes.

3 — No parque de campismo (PC), regulado pela legislação apli-
cável, não são permitidas construções ou instalação de tendas dentro
da faixa de protecção à estrada romana.

Artigo 29.o

Dimensionamento da rede viária

1 — Definem-se os seguintes tipos de ruas:

a) Ruas arteriais ou principais — ligam as principais entradas
e saídas da vila e recebem os maiores fluxos de tráfego;

b) Ruas colectoras ou distribuidoras — ligam as ruas principais
com o interior das zonas;

c) Ruas locais — servem o interior das zonas e de forma a
desencorajar o seu atravessamento.

2 — As larguras mínimas das ruas seguem o disposto na legislação
em vigor, devendo, contudo, manter-se uma largura mínima de passeio
de 2 m nas ruas definidas como «arteriais» e «colectoras».

3 — Nas ruas locais, contudo, aceitam-se larguras de faixa de roda-
gem até 5 m no mínimo, quando não há qualquer tráfego de atra-
vessamento e desde que o comprimento da rua não exceda 180 m.
As ruas de serviço de pequenos conjuntos habitacionais podem ter
uma largura total até 7,5 m (faixa de rodagem mais passeio) quando,
pela sua localização ou forma, esteja garantida a exposição solar e
a privacidade dos compartimentos virados para estas ruas e o acesso
a garagens, quando estas existirem.

4 — A necessidade de continuar o tráfego de passagem entre Beja
e Serpa requer que o troço da EN 122 dentro da área urbana seja
tratado de modo especial, devendo garantir-se:

a) Afastamento médio entre os edifícios e as faixas de rodagem
de veículos de 7 m, com situações ocasionais de excepção
pelos edifícios construídos ou em construção à data deste
Regulamento, cujo afastamento da faixa de rodagem será,
pelo menos, de 2 m;

b) Nenhum acesso directo entre esta rua e os edifícios nas
elevações a norte (zonas ze3 e ze4), sendo o acesso a estes
feito por ruas locais;

c) Dispositivos de aproximação, tais como alargamentos, com
a extensão adequada para permitir faixas de aproximação,
saída ou mudança de sentido;

d) Sinalização adequada em cruzamentos;
e) Deverá haver uma reserva de alargamento feita sobretudo

do lado norte da via e implicando cortes na encosta, de
forma a garantir uma futura plataforma de rodagem com
duas faixas em cada sentido e um separador central. A lar-
gura mínima da via assim constituída será de 17 m, incluindo
um separador com 1 m de largura e um passeio de 2 m
em cada lado.
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Artigo 30.o

Áreas de domínio público hídrico

São áreas pertencentes ao domínio hídrico as ribeiras e principais
linhas de água e respectivas faixas non aedificandi com 10 m para
cada lado das margens ou arestas superiores dos taludes, estando
sujeitas à legislação em vigor.

Artigo 31.o

Achados arqueológicos

Sempre que no decorrer de obras de iniciativa pública, cooperativa
ou particular ou trabalhos da responsabilidade de empresas conces-
sionárias, sujeitas a licenciamento municipal ou não, forem encon-
trados bens arqueológicos, tal facto deverá ser comunicado à Câmara
Municipal de Mértola bem como à entidade competente na matéria.

Artigo 32.o

Regime sancionário

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima e sanções aces-
sórias previstas na lei, a realização de obras, bem como quaisquer
alterações à utilização das edificações ou do solo, em violação do
presente Plano e seu Regulamento.

2 — Os montantes das coimas a que se refere o número anterior
e as sanções acessórias são as fixadas entre os valores mínimos e
máximos estabelecidos na lei em vigor.

Artigo 33.o

Entrada em vigor e revisão

O Plano entra em vigor na data da sua publicação no Diário da
República e será revisto no prazo máximo de 10 anos contados daquela
data.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 28/2006

A Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto, que estabelece
as bases da política de ordenamento do território e de
urbanismo, reforçou a responsabilidade do Estado rela-
tivamente ao seu dever de ordenar o território, definiu
claramente os fins, princípios e instrumentos do pla-
neamento e gestão do território e fixou a participação
dos diferentes agentes na preparação e na execução
dessa mesma política.

De entre os instrumentos de gestão territorial, a lei
identifica os planos regionais de ordenamento do ter-
ritório (PROT) como instrumentos estratégicos que
estabelecem as linhas orientadoras do desenvolvimento,
organização e gestão dos territórios regionais e enqua-
dram não só os planos de nível municipal e as áreas
sujeitas a planeamento especial mas também as grandes
intervenções e os investimentos estruturantes a realizar
no espaço regional.

O País vive actualmente a oportunidade de poder
articular e dar coerência ao sistema de gestão territorial,
desde o nível nacional até ao municipal, tendo em conta
a fase final de preparação do Programa Nacional da
Política de Ordenamento do Território (PNPOT) e o
arranque da revisão de um número significativo de pla-
nos directores municipais (PDM).

A região do Alentejo tem já uma experiência rele-
vante de planeamento do território ao nível supramu-
nicipal, justificado pela valia de espaços sujeitos a ten-
sões particulares: pressões urbano-turísticas no litoral,
planeamento antecipativo da envolvente da albufeira de
Alqueva ou, ainda, disfuncionalidades resultantes de um
grave desordenamento do território na designada «zona
dos mármores». A gestão destas situações deu origem,
respectivamente, ao PROTALI, ao PROZEA e ao
PROZOM.

Contudo, o novo quadro jurídico dos PROT impõe
que se vá além do planeamento parcelar de algumas
áreas específicas. Importa construir uma visão integrada
do território do Alentejo e das dinâmicas regionais e
locais, definindo um modelo de organização territorial
que promova realidades urbanas e rurais adequadas às
exigências crescentes e diferenciadas da sociedade,
potenciando as especificidades decorrentes da elevada
diversidade de situações que caracterizam o Alentejo,
valorizando recursos e orientando mudanças significa-
tivas nas funções a desempenhar pelo espaço rural.

A elaboração do PROT deverá constituir uma opor-
tunidade para construir uma nova visão sobre a inserção
da região no espaço nacional e europeu e para definir
um modelo territorial que tenha em conta os novos fac-
tores de transformação dos territórios e promova a pro-
tecção e valorização dos seus recursos naturais e
culturais.

A lei atribui às comissões de coordenação e desen-
volvimento regional (CCDR) a competência para a ela-
boração dos PROT, cabendo a estes organismos a obri-
gação de garantir o envolvimento, ao longo do processo
de elaboração e posterior aplicação do plano, dos dife-
rentes sectores da administração central, dos municípios
e, também, da sociedade civil, de modo que cada PROT
tenha não apenas a aprovação formal das entidades
intervenientes mas, igualmente, a aceitação e respon-
sabilização de todos os que irão participar na sua exe-
cução. Este processo terá de considerar e articular as
directivas e propostas dos planos e programas sectoriais,
bem como analisar e dar coerência às intenções e aspi-
rações dos municípios, integrando umas e outras numa

proposta de estratégia regional para o desenvolvimento
integrado da região. As dinâmicas territoriais do Alen-
tejo exigem também um cuidado particular com as arti-
culações extra-regionais, nomeadamente com as regiões
de Lisboa e Vale do Tejo, em especial com a lezíria
do Tejo, e do Algarve.

Foram ouvidos os municípios envolvidos.
Considerando o disposto no artigo 55.o do Decre-

to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a elaboração do Plano Regional de

Ordenamento do Território para a Região do Alentejo
(PROT-Alentejo) e incumbir a Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional do Alentejo de pro-
mover a sua elaboração.

2 — Determinar que o PROT-Alentejo, para além
dos objectivos estabelecidos no artigo 52.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, visa:

a) Definir as opções estratégicas de base territorial
para o desenvolvimento da região do Alentejo,
contemplando, designadamente:

A concretização das opções constantes dos ins-
trumentos de gestão territorial de âmbito
nacional, no respeito pelos princípios gerais
da coesão, da equidade, da competitividade,
da sustentabilidade dos recursos naturais e
da qualificação ambiental, urbanística e pai-
sagística do território;

A articulação dos sistemas estruturantes do
território, construindo uma visão regional
integrada e combatendo os factores de frag-
mentação e consequente risco de perda de
coerência interna do conjunto do Alentejo;

O reforço dos factores e espaços de inter-
nacionalização da economia, em especial
nos grandes eixos de ligação internacional
e na plataforma de Sines;

O papel estratégico da agricultura e do desen-
volvimento rural e a qualificação dos pro-
cessos de transformação que lhes andam
associados, designadamente os impulsiona-
dos pelo empreendimento de fins múltiplos
de Alqueva e pelos restantes aproveita-
mentos hidroagrícolas;

A valia dos recursos turísticos, principalmente
no espaço do Alentejo litoral e do Alqueva,
compatibilizando a protecção dos valores
ambientais com o desenvolvimento de uma
fileira de produtos turísticos de elevada
qualidade;

O desenvolvimento de uma estratégia de ges-
tão integrada para a zona costeira;

A valorização do montado, bem como das
manchas de pinheiro, quer do ponto de
vista económico e social quer na perspec-
tiva ambiental;

O desenvolvimento de uma estratégia de res-
posta integrada a situações de seca que
considere as diversas capacidades de arma-
zenamento estratégico de água na região;

b) Definir o modelo de organização do território
regional, tendo em conta a necessidade de:

Integrar num modelo territorial coerente os
elementos estratégicos de organização do
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território, nomeadamente a relação com
Lisboa, a centralidade de Évora, a plata-
forma de conectividade internacional de
Sines, o potencial do Alqueva e as relações
transfronteiriças;

Organizar o sistema urbano, robustecendo a
dimensão funcional das principais cidades,
numa perspectiva de especialização e com-
plementaridade, densificando as relações
intra-regionais e assumindo a importância
estratégica da cooperação urbana transfron-
teiriça;

Reforçar o potencial estruturante dos grandes
eixos de transporte nacionais e transeuro-
peus que atravessam a região, contribuindo
para a consolidação de um sistema urbano
regional policêntrico e para a qualificação
das relações com as regiões confinantes,
nomeadamente as de Lisboa e do Algarve;

Afirmar Sines como grande porto atlântico
da Europa e grande plataforma portuária
e industrial, de serviços de logística inter-
nacional e de energia;

Promover a cooperação entre as instituições de
ensino superior no sentido de aumentar os
recursos regionais de investigação e desen-
volvimento tecnológico, responder às neces-
sidades tecnológicas e estimular oportunida-
des de inovação;

Identificar a estrutura de protecção e valo-
rização ambiental, integrando as áreas clas-
sificadas e valores ou riscos naturais rele-
vantes para a estruturação do território;

Ordenar, recuperar e valorizar as áreas de
indústrias extractivas, em particular qua-
lificando o eixo dos mármores;

Ordenar os espaços rurais, nomeadamente
agrícolas e florestais, de forma a salvaguar-
dar os recursos hídricos e o uso racional
e eficiente da água;

Desenvolver uma rede de pólos de excelência
(em termos residenciais, ambientais, de
serviços e de produções) estruturantes do
povoamento rural e promover projectos de
valorização urbanística dos pequenos cen-
tros;

c) Identificar os espaços sub-regionais relevantes
para a operacionalização do PROT e desenvol-
ver estratégias e propostas adequadas à sua
diversidade, valorizando especificidades e refor-
çando complementaridades como meio de afir-
mação da competitividade e coesão regionais;

d) Definir orientações e propor medidas para o
uso, ocupação e transformação do solo adequa-
das às especificidades territoriais e às dinâmicas
de localização das actividades;

e) Definir orientações e propor medidas para um
adequado ordenamento agrícola e rural do ter-
ritório, bem como de salvaguarda e valorização
da paisagem, das áreas classificadas e de outras
áreas ou estruturas ecológicas relevantes;

f) Propor medidas para a protecção e valorização
do património arquitectónico e arqueológico,
condicionando o uso dos espaços inventariados
e das suas envolventes;

g) Identificar e hierarquizar os principais projectos
estruturantes do modelo territorial proposto,

bem como os que contribuam para o desen-
volvimento dos sectores a valorizar, e definir
orientações para a racionalização e coerência
dos investimentos públicos;

h) Contribuir para a formulação da política nacio-
nal e regional de ordenamento do território,
harmonizando os diversos interesses públicos
com expressão espacial, e servir de quadro de
referência e definir orientações para as decisões
da Administração e para a elaboração de outros
instrumentos de gestão territorial;

i) Definir mecanismos de monitorização e avalia-
ção da execução das disposições do PROTA-
lentejo.

3 — Estabelecer que o âmbito territorial do PRO-
-Alentejo inclui os seguintes municípios: Alandroal,
Alcácer do Sal, Aljustrel, Almodôvar, Alter do Chão,
Alvito, Arraiolos, Arronches, Avis, Barrancos, Beja,
Borba, Campo Maior, Castelo de Vide, Castro Verde,
Crato, Cuba, Elvas, Estremoz, Évora, Ferreira do Alen-
tejo, Fronteira, Gavião, Grândola, Marvão, Mértola,
Monforte, Montemor-o-Novo, Mora, Moura, Mourão,
Nisa, Odemira, Ourique, Ponte de Sor, Portalegre, Por-
tel, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Santiago do
Cacém, Serpa, Sines, Sousel, Vendas Novas, Viana do
Alentejo, Vidigueira e Vila Viçosa.

4 — Determinar que a elaboração do PROT-Alentejo
deve estar concluída no prazo de 18 meses a contar
da data da entrada em vigor da presente resolução.

5 — Estabelecer, nos termos do artigo 56.o, que a
comissão mista de coordenação do PROT-Alentejo inte-
gra as seguintes entidades:

a) Três representantes do Ministério do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional, incluindo um representante
da Direcção-Geral do Ordenamento do Terri-
tório e Desenvolvimento Urbano, que presidirá;

b) Um representante do Ministério da Adminis-
tração Interna;

c) Um representante do Ministério dos Negócios
Estrangeiros;

d) Um representante do Ministério das Finanças
e da Administração Pública;

e) Um representante do Ministério da Defesa
Nacional;

f) Um representante do Ministério da Justiça;
g) Três representantes do Ministério da Economia

e da Inovação;
h) Três representantes do Ministério da Agricul-

tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;
i) Dois representantes do Ministério das Obras

Públicas, Transportes e Comunicações;
j) Um representante do Ministério do Trabalho

e da Solidariedade Social;
l) Um representante do Ministério da Saúde;

m) Um representante do Ministério da Educação;
n) Um representante do Ministério da Ciência,

Tecnologia e Ensino Superior;
o) Dois representantes do Ministério da Cultura;
p) Um representante de cada um dos municípios

abrangidos;

e ainda por:

q) Um representante da Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional de Lisboa e
Vale do Tejo;
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r) Um representante da Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional do Centro;

s) Um representante da Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional do Algarve;

t) Um representante do conselho da região;
u) Um representante de cada uma das associações

de municípios da região: Associação dos Muni-
cípios dos Distritos do Baixo Alentejo e Alentejo
Litoral, Associação dos Municípios do Distrito
de Évora, Associação dos Municípios do Norte
Alentejano e Associação dos Municípios da
Margem Esquerda do Guadiana;

v) Um representante do Instituto do Desporto;
x) Um representante da REFER — Rede Ferro-

viária Nacional, E. P.;
z) Um representante da RAVE — Rede Ferroviá-

ria de Alta Velocidade, S. A.;
aa) Um representante do Instituto Nacional do

Transporte Ferroviário;
bb) Um representante da EP — Estradas de Por-

tugal, EPE.;
cc) Um representante da REN — Rede Eléctrica

Nacional, S. A.;
dd) Um representante da administração da EDAB —

Empresa de Desenvolvimento do Aeroporto de
Beja, S. A., do Porto de Sines, S. A.;

ee) Um representante da Administração do Aero-
porto de Beja;

ff) Um representante da Associação das Regiões
de Turismo do Alentejo;

gg) Um representante das associações regionais de
empresários do sector do turismo ou, quando
não existam, um representante designado pelas
associações nacionais de empresários do refe-
rido sector;

hh) Um representante do Núcleo Empresarial de
Beja;

ii) Um representante do Núcleo Empresarial de
Évora;

jj) Um representante do Núcleo Empresarial de
Portalegre;

ll) Um representante do Núcleo Empresarial de
Setúbal;

mm) Um representante da Empresa de Desenvolvi-
mento e Infra-Estruturas de Alqueva, S. A.
(EDIA);

nn) Um representante da Agência de Desenvolvi-
mento Regional do Alentejo, S. A. (ADRAL);

oo) Dois representantes das associações de agricul-
tores de âmbito regional;

pp) Um representante da Universidade de Évora;
qq) Um representante dos institutos politécnicos

sediados na região, a indicar pelo conselho
coordenador;

rr) Dois representantes das associações culturais e
sociais ou de desenvolvimento local da região;

ss) Um representante das organizações não gover-
namentais do ambiente, a indicar pela respectiva
confederação nacional.

6 — Determinar que o funcionamento da comissão
mista de coordenação deve ser definido por um regu-
lamento interno, a elaborar e aprovar no seio da comissão,
o qual deverá estabelecer as normas de funcionamento,
designadamente no que se refere à periodicidade e ao
modo de convocação das reuniões e à elaboração das
actas.

7 — A presente resolução entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Feve-
reiro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates
Carvalho Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 29/2006

A Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto, que estabelece
as bases da política de ordenamento do território e de
urbanismo, definiu claramente os fins da política de pla-
neamento e gestão do território e fixou a participação
dos diferentes agentes e os instrumentos para a execução
dessa mesma política.

Como elo de ligação entre os níveis nacional e muni-
cipal, define a lei a figura dos planos regionais de orde-
namento do território (PROT), instrumentos estratégicos
que estabelecem as linhas orientadoras do desenvolvi-
mento, organização e gestão dos territórios regionais e
enquadram não só os planos de nível municipal e as
áreas sujeitas a planeamento especial mas também as
grandes intervenções e os investimentos estruturantes a
realizar no espaço regional.

Assim, os PROT ocupam um papel de charneira entre
a administração central, nos seus diversos sectores, e
os diferentes municípios, cabendo-lhes a função de inte-
grar os objectivos, orientações e aspirações de uns e
de outros num todo coerente, visando o ordenamento
e o desenvolvimento integrado do território regional.

A lei atribui às comissões de coordenação e desen-
volvimento regional (CCDR) a competência para a ela-
boração dos PROT, tendo estes organismos a obrigação
de garantir o envolvimento, ao longo do processo de
elaboração e posterior aplicação do plano, dos diferentes
sectores da administração central, dos municípios e, tam-
bém, da sociedade civil, de forma que cada PROT tenha
não apenas a aprovação formal das entidades interve-
nientes mas, igualmente, a aceitação de todos os que
irão participar na sua execução.

Ainda na vigência da anterior legislação, o reconhe-
cimento da necessidade da existência de planos de nível
supramunicipal, que dessem uma integração aos planos
directores municipais (PDM) em elaboração ou colma-
tassem as faltas de coerência entre eles, conduziu ao
desenvolvimento de trabalhos de preparação de diversos
instrumentos de planeamento de âmbito sub-regional.

Foi o caso do Plano Regional de Ordenamento da
Zona Envolvente do Douro (PROZED), elaborado e
aprovado no início da década de 90, abarcando 13 con-
celhos do Douro, desde a Barragem de Crestuma até
ao coração da Região Demarcada, e cujas disposições
vieram a ser integradas nos PDM que, quase imedia-
tamente, se lhe seguiram.

Foi também o objectivo do Plano Regional de Orde-
namento do Alto Minho (PROTAM), correspondente
à NUTS III Minho-Lima (distrito de Viana do Castelo),
elaborado entre 1993 e 1995 e com parecer favorável
da respectiva comissão de acompanhamento, mas que
não chegou a ser aprovado, dado ter-se sobreposto o
processo de elaboração da Lei de Bases da Política de
Ordenamento do Território e de Urbanismo, que fixava
uma configuração diferente para os PROT.

Já na vigência desta nova legislação, foi iniciado e
encontra-se em fase adiantada de elaboração o PROT
de Trás-os-Montes e Alto Douro (PROT/TMAD),
abrangendo esta vasta sub-região do Norte, que cor-
responde, com pequenos acertos, às NUTS III Douro
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e Alto Trás-os-Montes, área que apresenta uma espe-
cificidade de características geográficas e de ocupação
humana que a diferenciam, muito claramente, das zonas
do Minho e do Douro Litoral. Os trabalhos já realizados
no âmbito do PROT/TMAD devem ser integrados no
futuro PROT-Norte.

Por outro lado, está em fase de revisão aprofundada
a quase totalidade dos PDM da região do Norte, impon-
do-se a definição de orientações estratégicas e direc-
trizes de gestão do uso do solo, ao nível regional, que
sirvam de quadro de referência para esta nova geração
de PDM.

No momento presente, em que o Programa Nacional
da Política de Ordenamento do Território está em fase
final de elaboração, prevendo-se que a sua aprovação
ocorra no 2.o semestre de 2006, e em que, simultanea-
mente, se desenvolvem os trabalhos de preparação do
Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN)
com vista ao próximo período de programação comu-
nitária, 2007-2013, estão criadas as condições para que
os anteriores estudos do PROTAM e os trabalhos em
curso do PROT/TMAD sejam alargados a toda a região
(NUTS II Norte), sem prejuízo da necessidade de se
considerarem unidades territoriais de planeamento, cor-
respondentes a espaços sub-regionais diferenciados
tanto pelas suas características físicas e humanas como
pelo estado de adiantamento dos trabalhos de elabo-
ração de estudos e planos territoriais.

Embora, nos termos da lei, a responsabilidade pela
elaboração do PROT-Norte seja da CCDR Norte,
abrangendo a totalidade da respectiva área de inter-
venção (NUTS II Norte), todo o processo terá de con-
siderar e articular as directivas e propostas dos planos
e programas sectoriais, bem como analisar e dar coe-
rência às intenções e aspirações dos municípios, inte-
grando umas e outras numa proposta de estratégia regio-
nal para o desenvolvimento integrado da região que
tenha também em conta as estratégias de desenvolvi-
mento territorial propostas para a região do centro.

Isso justifica que se proponha uma comissão mista
de coordenação bastante alargada, integrando todos os
sectores com relevância para a ocupação e uso do ter-
ritório regional e também representantes das sociedades
civil e pública empresarial, para além de cada um dos
municípios abrangidos, nos termos legais.

Esta comissão mista de coordenação não se poderá
reduzir às funções estritamente consignadas na lei, como
aprovar o seu regimento e emitir o parecer final, mas
terá de assegurar o efectivo envolvimento das entidades
participantes e a sua vinculação às propostas e pareceres
formulados ao longo do desenrolar dos trabalhos.

Por isso se prevê a possibilidade de reuniões par-
celares, por temas sectoriais ou espaços territoriais, bem
como a existência de um grupo de trabalho permanente,
que, dinamizado pela CCDR Norte e pela Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano (DGOTDU), como presidente da CMC,
acompanhará as diferentes fases de elaboração e agi-
lizará os contactos com todos os restantes membros,
de acordo com os objectivos operacionais referidos.

Foram ouvidos os municípios envolvidos.
Considerando o disposto no artigo 55.o do Decre-

to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a elaboração do Plano Regional de

Ordenamento do Território para a Região do Norte

(PROT-Norte) e incumbir a Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Norte de promover a
sua elaboração.

2 — Determinar que o PROT-Norte, para além dos
objectivos estabelecidos no artigo 52.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, visa:

a) Definir as opções estratégicas de base territorial
para o desenvolvimento da região do norte, con-
templando, designadamente:

A concretização das opções constantes dos
instrumentos de gestão territorial de
âmbito nacional, no respeito dos princípios
gerais da coesão, da equidade, da compe-
titividade, da sustentabilidade dos recursos
naturais e da qualificação ambiental, urba-
nística e paisagística do território;

A valorização da posição geoestratégica da
região, na sua articulação com o restante
território nacional, com as regiões frontei-
riças e com as rotas transeuropeias e
transatlânticas;

A afirmação da região como plataforma de
internacionalização da economia nacional,
reforçando os factores de inovação, de
competitividade e de atracção de investi-
mento estrangeiro;

O reforço da cooperação transfronteiriça e
transnacional, valorizando especializações,
complementaridades e sinergias para o
desenvolvimento de projectos de dimensão
europeia;

O desenvolvimento de uma política integrada
para o litoral;

A salvaguarda e valorização dos recursos
patrimoniais, tanto monumentais como
naturais, com destaque para os valores clas-
sificados pela UNESCO como património
mundial;

b) Definir o modelo de organização do território
regional, tendo em conta a necessidade de:

Consolidar o sistema de protecção e valori-
zação ambiental, que inclui as áreas, valo-
res e subsistemas fundamentais a integrar
na estrutura ecológica regional;

Estruturar o sistema urbano e reforçar o poli-
centrismo, envolvendo a qualificação fun-
cional do Porto e da sua área metropo-
litana, o desenvolvimento de polarizações
estruturantes na conurbação do litoral e
o reforço dos pólos e eixos urbanos no
interior;

Reforçar a rede regional de instituições de
ensino superior, de I & D e de centros
tecnológicos, em articulação com os espa-
ços de localização de actividades intensivas
em conhecimento e conteúdo tecnológico;

Organizar o sistema de acessibilidades, de
forma a reforçar o papel dos pontos nodais,
a garantir a coerência das intervenções nos
âmbitos rodoviário, ferroviário, portuário
e aeroportuário e a valorizar as futuras
acessibilidades ferroviárias em alta velo-
cidade;

Reordenar e qualificar os espaços de loca-
lização empresarial numa lógica de dispo-
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nibilização de espaços de qualidade e de
concentração de recursos qualificados;

Organizar uma rede de pólos de excelência
em espaço rural que sejam notáveis pela
qualidade do ambiente e do património,
pela genuinidade e qualidade dos seus pro-
dutos, pela sustentabilidade de práticas de
vida e de produção e pelo nível dos serviços
acessíveis à população;

c) Identificar os espaços sub-regionais relevantes
para a operacionalização do PROT, nomeada-
mente considerando as sub-regiões do Minho,
de Trás-os-Montes e Alto Douro e do Grande
Porto como unidades territoriais específicas, com
critérios de ordenamento e gestão apropriados
às suas características físicas e de ocupação
humana, e desenvolver propostas estratégicas
adequadas à valorização das suas especificidades
territoriais e à criação de complementaridades
com vista ao reforço conjunto da competitividade
e coesão regionais;

d) Definir orientações e propor medidas para con-
trariar os fenómenos de urbanização e edifica-
ção difusa para fins habitacionais ou instalação
de actividades não rurais, promovendo simul-
taneamente o planeamento e a constituição de
áreas apropriadas para o desenvolvimento
urbano não especulativo e para a localização
de actividades empresariais;

e) Definir orientações e propor medidas para um
adequado ordenamento agrícola e florestal do
território, bem como de salvaguarda e valori-
zação da paisagem, das áreas classificadas e de
outras áreas ou corredores ecológicos relevantes;

f) Propor medidas para a protecção e valorização
do património arquitectónico e arqueológico,
condicionando o uso dos espaços inventariados
e das suas envolventes;

g) Identificar e hierarquizar os principais projectos
estruturantes do modelo territorial proposto,
bem como os que contribuam para o desen-
volvimento dos sectores a valorizar, e definir
orientações para a racionalização e coerência
dos investimentos públicos;

h) Contribuir para a formulação da política nacio-
nal e regional de ordenamento do território,
harmonizando os diversos interesses públicos
com expressão espacial, e servir de quadro de
referência e definir orientações para as decisões
da Administração e para a elaboração de outros
instrumentos de gestão territorial;

i) Definir mecanismos de monitorização e avalia-
ção da execução das disposições do PROT-
-Norte.

3 — Estabelecer que o âmbito territorial do PROT-
-Norte inclui os seguintes municípios: Alfândega da Fé,
Alijó, Amarante, Amares, Arcos de Valdevez, Armamar,
Arouca, Baião, Barcelos, Boticas, Braga, Bragança,
Cabeceiras de Basto, Caminha, Carrazeda de Ansiães,
Castelo de Paiva, Celorico de Basto, Chaves, Cinfães,
Espinho, Esposende, Fafe, Felgueiras, Freixo de Espada
à Cinta, Gondomar, Guimarães, Lamego, Lousada,
Macedo de Cavaleiros, Maia, Marco de Canaveses,
Matosinhos, Melgaço, Mesão Frio, Miranda do Douro,
Mirandela, Mogadouro, Moimenta da Beira, Monção,

Mondim de Basto, Montalegre, Murça, Oliveira de Aze-
méis, Paços de Ferreira, Paredes, Paredes de Coura,
Penafiel, Penedono, Peso da Régua, Ponte da Barca,
Ponte de Lima, Porto, Póvoa de Lanhoso, Póvoa de
Varzim, Resende, Ribeira de Pena, Sabrosa, Santa
Maria da Feira, Santa Marta de Penaguião, Santo Tirso,
São João da Madeira, São João da Pesqueira, Sernan-
celhe, Tabuaço, Tarouca, Terras de Bouro, Torre de
Moncorvo, Trofa, Vale de Cambra, Valença, Valongo,
Valpaços, Viana do Castelo, Vieira do Minho, Vila do
Conde, Vila Flor, Vila Nova de Cerveira, Vila Nova
de Famalicão, Vila Nova de Foz Côa, Vila Nova de
Gaia, Vila Pouca de Aguiar, Vila Real, Vila Verde,
Vimioso, Vinhais e Vizela.

4 — Determinar que o prazo máximo para a conclu-
são do PROT-Norte é de 18 meses a contar da data
de entrada em vigor desta resolução.

5 — Estabelecer, nos termos do artigo 56.o, que a
comissão mista de coordenação do PROT-Norte é cons-
tituída pelas seguintes entidades:

a) Três representantes do Ministério do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional, incluindo um representante
da Direcção-Geral do Ordenamento do Terri-
tório e Desenvolvimento Urbano, que presidirá;

b) Um representante do Ministério da Adminis-
tração Interna;

c) Um representante do Ministério das Finanças
e da Administração Pública;

d) Um representante do Ministério da Defesa
Nacional;

e) Um representante do Ministério da Justiça;
f) Três representantes do Ministério da Economia

e da Inovação;
g) Três representantes do Ministério da Agricul-

tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;
h) Dois representantes do Ministério das Obras

Públicas, Transportes e Comunicações;
i) Um representante do Ministério do Trabalho

e da Solidariedade Social;
j) Um representante do Ministério da Saúde;
l) Um representante do Ministério da Educação;

m) Um representante do Ministério da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior;

n) Dois representantes do Ministério da Cultura;
o) Um representante de cada um dos municípios

abrangidos;

e ainda por:

p) Um representante do conselho da região;
q) Um representante de cada uma das áreas metro-

politanas abrangidas;
r) Um representante de cada uma das comuni-

dades intermunicipais de fins gerais abrangidas;
s) Um representante da Comissão de Coordena-

ção e Desenvolvimento Regional do Centro;
t) Um representante do Instituto do Desporto;

u) Um representante da RAVE — Rede Ferroviá-
ria de Alta Velocidade, S. A.;

v) Um representante do Instituto Nacional do
Transporte Ferroviário;

x) Um representante da REFER — Rede Ferro-
viária Nacional, E. P.;

z) Um representante da EP — Estradas de Por-
tugal, E. P. E.;

aa) Um representante da REN — Rede Eléctrica
Nacional, S. A.;
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bb) Um representante do Instituto Portuário e dos
Transportes Marítimos (IPTM);

cc) Um representante da APDL — Administração
dos Portos do Douro e Leixões, S. A.;

dd) Um representante da administração do Aero-
porto Francisco Sá Carneiro;

ee) Um representante da Associação Nacional de
Transportes Públicos Rodoviários de Mercado-
rias (ANTRAM);

ff) Um representante da Associação Nacional dos
Transportadores de Pesados de Passageiros
(ANTROP);

gg) Um representante da Autoridade Metropoli-
tana de Transportes do Porto;

hh) Um representante dos órgãos regionais e locais
de turismo, a designar pela Associação para o
Desenvolvimento do Turismo da Região do
Norte (ADETURN);

ii) Um representante das associações regionais de
empresários do sector do turismo ou, quando
não existam, um representante designado pelas
associações nacionais de empresários do mesmo
sector;

jj) Dois representantes das associações empresa-
riais de âmbito regional;

ll) Dois representantes das associações de agricul-
tores de âmbito regional;

mm) Um representante de cada uma das universi-
dades da região do norte: Universidade do
Minho, Universidade do Porto e Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro;

nn) Um representante dos institutos politécnicos
sediados na região, a designar pelo conselho
coordenador;

oo) Dois representantes das associações culturais e
sociais ou de desenvolvimento local da região;

pp) Um representante das organizações não gover-
namentais do ambiente, a designar pela respec-
tiva confederação nacional.

6 — Determinar que o funcionamento da comissão
mista de coordenação deve ser definido por um regu-
lamento interno, a elaborar e aprovar no seio da comis-
são, o qual deverá estabelecer as respectivas normas
de funcionamento, designadamente no que se refere à
periodicidade e ao modo de convocação das reuniões
e à elaboração das actas.

7 — A presente resolução entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Feve-
reiro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 30/2006

A região de Lisboa e Vale do Tejo constitui um ter-
ritório marcado pela acentuada polarização metropo-
litana, encerrando, simultaneamente, uma grande diver-
sidade interna reflectida em unidades sub-regionais bem
definidas nas suas características próprias e detentoras
de fortes identidades territoriais, económicas e sócio-
-culturais.

A valia desta região para a afirmação internacional
do País e as grandes transformações que se perspectivam
nas dinâmicas de organização do seu território exigem
instrumentos de gestão que reforcem o potencial de
desenvolvimento, removam os estrangulamentos exis-

tentes e giram as pressões sobre o solo, a paisagem,
o ambiente e os recursos naturais.

Os planos regionais de ordenamento do território
(PROT), no contexto da Lei de Bases da Política de
Ordenamento do Território e de Urbanismo e do
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territo-
rial, ocupam, entre o nível nacional e o nível municipal,
uma posição chave para a definição das estratégias e
das opções de desenvolvimento e de ordenamento dos
espaços regionais. Constituem instrumentos privilegia-
dos para promover a reflexão estratégia de âmbito regio-
nal, atenta a ponderação dos interesses nacionais, sec-
toriais e locais, e para acolher a sequente tomada de
decisão quanto às opções de desenvolvimento territorial.

No momento actual regista-se em Portugal uma forte
dinâmica das iniciativas de planeamento de base ter-
ritorial, que envolve a conclusão do Programa Nacional
da Política de Ordenamento do Território, a decisão
generalizada dos municípios de iniciar a revisão dos pla-
nos directores municipais, em virtude da aproximação
do limite da vigência dos que se encontram actualmente
em vigor, bem como a conclusão de planos sectoriais
importantes para as políticas territoriais, como o Plano
Sectorial da Rede Natura. Neste contexto, ganha novo
relevo a decisão política de elaboração de PROT, no
sentido de atingir a cobertura total do território da parte
continental do País.

Na região de Lisboa e Vale do Tejo encontra-se em
vigor, desde 2002, o Plano Regional de Ordenamento
do Território da Área Metropolitana de Lisboa, que
veio estabelecer as opções estratégicas e o modelo ter-
ritorial para esta área, constituindo-se como o quadro
de referência para as intervenções da administração,
aos vários níveis, e para o planeamento municipal, em
particular para a alteração e revisão dos planos direc-
tores municipais.

O espaço do Oeste e Vale do Tejo encontra-se sujeito
a profundas alterações dos factores e dinâmicas de estru-
turação interna, nomeadamente decorrentes da concre-
tização, em curso ou prevista, de importantes infra-
-estruturas de acessibilidade, em particular o novo
aeroporto, a rede de alta velocidade e uma rede de
auto-estradas que rompe com a lógica de eixos radiais
convergindo em Lisboa, infra-estruturas que, desde a
fase de decisão, são geradoras de fortes dinâmicas de
apropriação e transformação do território, que urge
enquadrar num processo de planeamento territorial
integrado.

Também a coincidência temporal com o período de
discussão e decisão sobre os objectivos e linhas de finan-
ciamento a contemplar no próximo período de progra-
mação dos fundos estruturais aconselha uma reflexão
estratégica de base regional que enquadre mecanismos
de balizamento das futuras decisões sobre investimentos
com relevância para o desenvolvimento territorial.

Desta forma, revela-se da maior oportunidade e pre-
mência a elaboração de um plano regional de orde-
namento do território para a área das unidades ter-
ritoriais do Oeste e do Vale do Tejo (Médio Tejo e
Lezíria do Tejo), o qual, estabelecendo a devida arti-
culação com o PROT em vigor para a área metropolitana
de Lisboa e com as iniciativas de planeamento das
regiões do Centro e do Alentejo e no quadro das orien-
tações do Plano Nacional da Política de Ordenamento
do Território, defina a estratégia, as opções de desen-
volvimento e o modelo de organização territorial das
mencionadas sub-regiões.
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Foram ouvidos os municípios envolvidos.
Considerando o disposto no artigo 55.o do Decre-

to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a elaboração do Plano Regional de

Ordenamento do Território para a Região do Oeste
e Vale do Tejo, abreviadamente designado por PROT
do Oeste e Vale do Tejo, e incumbir a Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa
e Vale do Tejo de promover a sua elaboração.

2 — Determinar que o PROT do Oeste e Vale do
Tejo, para além dos objectivos estabelecidos no
artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
visa:

a) Definir as opções estratégicas de base territorial
para o desenvolvimento do Oeste e Vale do
Tejo, contemplando, designadamente:

A concretização das opções constantes dos
instrumentos de gestão territorial de
âmbito nacional, no respeito pelos princí-
pios gerais da coesão, da equidade, da com-
petitividade, da sustentabilidade dos recur-
sos naturais e da qualificação ambiental,
urbanística e paisagística do território;

A inserção destes territórios nas dinâmicas
de afirmação da região de Lisboa e Vale
do Tejo no contexto das grandes regiões
capitais europeias e de valorização do seu
potencial de interface entre a Europa e o
mundo;

A integração, do ponto de vista estratégico,
funcional e territorial, do novo aeroporto
de Lisboa, enquanto plataforma de mo-
bilidade e motor de desenvolvimento da
actividade económica e social, numa pers-
pectiva de afirmação, valorização e estru-
turação do conjunto da região;

O desenvolvimento das actividades logísticas
e o reforço dos factores de atracção e aco-
lhimento de actividades empresariais, da
indústria ou dos serviços;

A preservação da competitividade da agricul-
tura e das explorações agrícolas;

A definição de um modelo sustentável de
desenvolvimento turístico que tire partido
das singulares condições naturais do Oeste,
do Tejo requalificado e da rede urbana
valorizada;

b) Definir o modelo de organização do território
regional, tendo em conta a necessidade de:

Estruturar o sistema urbano e reforçar o poli-
centrismo, articulando e dando coerência
aos subsistemas urbanos, no quadro das
oportunidades de reconfiguração territo-
rial abertas pelas novas acessibilidades,
pelas grandes infra-estruturas e equipa-
mentos e pelos processos de desconcen-
tração da área metropolitana de Lisboa;

Organizar o sistema de acessibilidades, de
forma a potenciar o dinamismo dos prin-
cipais centros urbanos, a optimizar o
impacte regional das grandes infra-estru-

turas de transportes implantadas nestes ter-
ritórios e a assegurar a coerência das
opções das entidades responsáveis nos
domínios rodoviário, ferroviário, portuário
e aeroportuário;

Definir uma rede de espaços de localização
empresarial de elevada qualidade que
reforce o potencial de desenvolvimento e
atracção de actividades económicas de
forte competitividade internacional e a dis-
ponibilidade de espaços adequados à ins-
talação de actividades intensivas em conhe-
cimento;

Identificar a estrutura de protecção e valo-
rização ambiental, integrando as áreas clas-
sificadas (incluindo os imperativos decor-
rentes da Rede Natura 2000) e outras áreas
ou corredores ecológicos relevantes do
ponto de vista dos recursos, valores e riscos
naturais e da estruturação do território;

Promover o adequado ordenamento agrícola
e florestal do território e preservar os solos
agrícolas, nomeadamente das pressões de
urbanização e de valorizações especula-
tivas;

Articular as opções estratégicas com as estra-
tégias de desenvolvimento das regiões do
Centro e do Alentejo, com particular
relevo para a valorização do papel de char-
neira inter-regional e o potencial para loca-
lização de actividades do polígono urbano
do Médio Tejo;

c) Identificar os espaços sub-regionais relevantes
para a operacionalização do PROT, em par-
ticular considerando o litoral e o rio Tejo como
referências territoriais específicas, e definir
orientações e critérios de localização aplicados
às respectivas sensibilidades paisagísticas e aos
recursos e valores naturais a salvaguardar e valo-
rizar;

d) Definir orientações e propor medidas para con-
trariar os fenómenos de urbanização e edifica-
ção difusa para fins habitacionais ou instalação
de actividades não rurais, promovendo o devido
acolhimento das dinâmicas edificatórias no
âmbito da programação do sistema urbano e
das áreas de localização de actividades;

e) Estabelecer orientações para a clarificação e
gestão equilibrada dos vários regimes a que
estão sujeitos os diversos territórios e propor
medidas para as zonas de risco, incluindo de
minimização dos efeitos das situações de cheias
do rio Tejo;

f) Propor medidas para a protecção e valorização
do património arquitectónico e arqueológico,
condicionando o uso dos espaços inventariados
e das suas envolventes;

g) Identificar e hierarquizar os principais projectos
estruturantes do modelo territorial proposto ou
que contribuam para o desenvolvimento dos sec-
tores a valorizar e definir orientações para a
racionalização e coerência dos investimentos
públicos;

h) Contribuir para a formulação da política nacio-
nal e regional de ordenamento do território,
harmonizando os diversos interesses públicos
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com expressão espacial, e servir de quadro de
referência e definir orientações para as decisões
da Administração e para a elaboração de outros
instrumentos de gestão territorial;

i) Definir mecanismos de monitorização e avalia-
ção da execução das orientações do PROT do
Oeste e Vale do Tejo.

3 — Estabelecer que o âmbito territorial do PROT
do Oeste e Vale do Tejo inclui os municípios de Abran-
tes, Alcanena, Alcobaça, Alenquer, Almeirim, Alpiarça,
Arruda dos Vinhos, Azambuja, Benavente, Bombarral,
Cadaval, Caldas da Rainha, Cartaxo, Chamusca, Cons-
tância, Coruche, Entroncamento, Ferreira do Zêzere,
Golegã, Lourinhã, Nazaré, Óbidos, Ourém, Peniche,
Rio Maior, Salvaterra de Magos, Santarém, Sardoal,
Sobral de Monte Agraço, Tomar, Torres Novas, Torres
Vedras e Vila Nova da Barquinha.

4 — Determinar que a elaboração do PROT do Oeste
e Vale do Tejo deve estar concluída no prazo de
18 meses, a contar da data da entrada em vigor desta
resolução.

5 — Estabelecer, nos termos do artigo 56.o, que a
comissão mista de coordenação do PROT do Oeste e
Vale do Tejo é composta pelas seguintes entidades:

a) Três representantes do Ministério do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional, incluindo um representante
da Direcção-Geral do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Urbano, que pre-
sidirá;

b) Um representante do Ministério da Adminis-
tração Interna;

c) Um representante do Ministério das Finanças
e da Administração Pública;

d) Um representante do Ministério da Defesa
Nacional;

e) Um representante do Ministério da Justiça;
f) Três representantes do Ministério da Economia

e da Inovação;
g) Três representantes do Ministério da Agricul-

tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;
h) Dois representantes do Ministério das Obras

Públicas, Transportes e Comunicações;
i) Um representante do Ministério do Trabalho

e da Solidariedade Social;
j) Um representante do Ministério da Saúde;
l) Um representante do Ministério da Educação;

m) Um representante do Ministério da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior;

n) Dois representantes do Ministério da Cultura;
o) Um representante de cada um dos municípios

abrangidos; e ainda por
p) Um representante do Conselho da Região;
q) Um representante de cada uma das áreas metro-

politanas abrangidas;
r) Um representante da Grande Área Metropo-

litana de Lisboa;
s) Um representante da Comissão de Coordena-

ção e Desenvolvimento Regional do Centro;
t) Um representante da Comissão de Coordena-

ção e Desenvolvimento Regional do Alentejo;
u) Um representante do Instituto do Desporto de

Portugal;
v) Um representante da RAVE — Rede Ferroviá-

ria de Alta Velocidade, S. A.;

x) Um representante da REFER — Rede Ferro-
viária Nacional, E. P.;

z) Um representante da EP — Estradas de Por-
tugal, E. P. E.;

aa) Um Representante da REN — Rede Eléctrica
Nacional, S. A.;

bb) Um representante do Instituto Nacional do
Transporte Ferroviário, I. P.;

cc) Um representante do NAER — Novo Aero-
porto, S. A.;

dd) Um representante da Associação Nacional de
Transportes Públicos Rodoviários de Mercado-
rias (ANTRAM);

ee) Um representante da Associação Nacional dos
Transportadores de Pesados de Passageiros
(ANTROP);

ff) Um representante da Região de Turismo do
Oeste;

gg) Um representante da Região de Turismo Lei-
ria/Fátima;

hh) Um representante da Região de Turismo do
Ribatejo;

ii) Um representante da Região de Turismo dos
Templários;

jj) Um representante das associações regionais de
empresários do sector do turismo ou, quando
não existam, um representante designado pelas
associações nacionais de empresários do mesmo
sector;

ll) Um representante da Associação de Agricul-
tores do Oeste;

mm) Um representante da Associação de Comércio
e Indústria da Região Oeste (ACIRO);

nn) Um representante da Associação Industrial da
Região Oeste (AIRO);

oo) Um representante da Associação Empresarial
da Região de Lisboa (AERLIS);

pp) Um representante da Agência de Desenvolvi-
mento do Oeste (ADRO);

qq) Um representante do Núcleo Empresarial da
Região de Leiria (NERLEI);

rr) Um representante do Núcleo Empresarial da
Região de Santarém (NERSANT);

ss) Um representante da Associação de Agricul-
tores do Ribatejo;

tt) Um representante da Associação para o Desen-
volvimento Integrado do Ribatejo Norte
(ADIRN);

uu) Um representante da Associação para o Desen-
volvimento Integrado do Ribatejo Interior
(TAGUS);

vv) Um representante dos institutos politécnicos
sediados na região, a indicar pelo respectivo
conselho coordenador;

xx) Dois representantes das associações culturais e
sociais ou de desenvolvimento local da região;

zz) Três representantes das associações locais de
defesa do ambiente, devendo estar representa-
das as três sub-regiões — Oeste, Lezíria do Tejo
e Médio Tejo.

6 — Determinar que o funcionamento da comissão
mista de coordenação deve ser definido por um regula-
mento interno, a elaborar e aprovar no seio da comissão,
o qual deverá estabelecer as normas de funcionamento,
designadamente no que se refere à periodicidade e ao
modo de convocação das reuniões e à elaboração das
actas.
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7 — A presente resolução entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Feve-
reiro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates
Carvalho Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 31/2006

A Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto, que estabelece
as bases da política de ordenamento do território e de
urbanismo, reforçou a responsabilidade do Estado rela-
tivamente ao seu dever de ordenar o território, definiu
claramente os fins, princípios e instrumentos de pla-
neamento e gestão do território e fixou a participação
dos diferentes agentes na preparação e na execução
dessa mesma política.

De entre os instrumentos de gestão territorial, a lei
identifica os planos regionais de ordenamento do ter-
ritório (PROT) como instrumentos estratégicos que
estabelecem as linhas orientadoras do desenvolvimento,
organização e gestão dos territórios regionais e enqua-
dram não só os planos de nível municipal e as áreas
sujeitas a planeamento especial mas também as grandes
intervenções e os investimentos estruturantes a realizar
no espaço regional.

O País vive actualmente a possibilidade de poder arti-
cular e dar coerência ao sistema de gestão territorial,
desde o nível nacional até ao municipal, tendo em conta
a fase final de preparação do Programa Nacional da
Política de Ordenamento do Território (PNPOT) e o
arranque da revisão de um número significativo de pla-
nos directores municipais (PDM). Estando na região
Centro quase todos os PDM em início de revisão, a
elaboração do PROT representa uma oportunidade para
definir estratégias e orientações regionais que enqua-
drem e dêem coerência aos PDM e contribuam para
que estes representem, de facto, uma nova geração de
planos.

A região do Centro tem acompanhado, nas suas várias
etapas, as iniciativas públicas de ordenamento do ter-
ritório, as quais foram especialmente direccionadas para
as áreas de recursos patrimoniais e ambientais mais vul-
neráveis e para as áreas sujeitas a maior pressão urbana,
industrial ou turística. É o caso do Plano Regional de
Ordenamento para a Zona Envolvente das Barragens
da Aguieira, Couço e Fronhas (PROZAG) e do Plano
Regional de Ordenamento do Território do Centro Lito-
ral (PROT-Centro Litoral), o qual não chegou a ser
aprovado e publicado, em virtude das alterações ao res-
pectivo regime procedimental entretanto verificadas.

A região do Centro detém uma posição estratégica
para a estruturação do território nacional, possui recur-
sos essenciais, em particular hídricos e florestais, para
o desenvolvimento do País, enfrenta dinâmicas que ten-
dem a acentuar os desequilíbrios internos e está sujeita
a pressões sobre o uso do solo e a tensões potencial-
mente desagregadoras da unidade regional. A elabo-
ração do PROT deverá constituir uma oportunidade
para construir uma nova visão sobre a inserção da região
no espaço nacional e europeu e para definir um modelo
territorial que reforce o potencial dos seus sistemas
urbano e científico-tecnológico, explore as vantagens das
novas acessibilidades e promova a protecção e valori-
zação dos seus recursos naturais e culturais.

A lei atribui às comissões de coordenação e desen-
volvimento regional (CCDR) a competência para a ela-
boração dos PROT, cabendo a estes organismos a obri-

gação de garantir o envolvimento, ao longo do processo
de elaboração e posterior aplicação do plano, dos dife-
rentes sectores da administração central, dos municípios
e, também, da sociedade civil, de modo que cada PROT
tenha não apenas a aprovação formal das entidades
intervenientes mas, igualmente, a aceitação de todos
os que irão participar na sua execução. Este processo
terá de considerar e articular as directivas e propostas
dos planos e programas sectoriais, bem como analisar
e dar coerência às intenções e aspirações dos municípios,
integrando umas e outras numa proposta de estratégia
regional para o desenvolvimento integrado da região.
Pela sua posição geográfica, um cuidado especial deverá
ser posto na articulação com as estratégias de desen-
volvimento territorial da região do Norte e da região
de Lisboa e Vale do Tejo.

Finalmente, a realização do PROT-Centro vai ocorrer
numa conjuntura propícia à avaliação e reflexão sobre
novas orientações para as políticas públicas. Por um
lado, aproxima-se o final da execução do 3.o Quadro
Comunitário de Apoio. Simultaneamente, o País e as
regiões encontram-se em pleno processo de definição
de novas estratégias de desenvolvimento para o próximo
período de programação financeira comunitária
(2007-2013). A elaboração do PROT constitui, por isso,
uma oportunidade para mobilizar os agentes públicos
e privados em torno da reflexão sobre o modelo ter-
ritorial da região do Centro que melhor pode sustentar
a nova estratégia de desenvolvimento.

Foram ouvidos os municípios envolvidos.
Considerando o disposto no artigo 55.o do Decre-

to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a elaboração do Plano Regional de

Ordenamento do Território para a Região do Centro
(PROT-Centro) e incumbir a Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Centro de promover
a sua elaboração.

2 — Determinar que o PROT-Centro, para além dos
objectivos estabelecidos no artigo 52.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, visa:

a) Definir as opções estratégicas de base territorial
para o desenvolvimento da região Centro, con-
templando, designadamente:

A concretização das opções constantes dos
instrumentos de gestão territorial de
âmbito nacional, no respeito pelos princí-
pios gerais da coesão, da equidade, da com-
petitividade, da sustentabilidade dos recur-
sos naturais e da qualificação ambiental,
urbanística e paisagística do território;

O reforço dos factores de internacionalização
da economia regional e a valorização da
posição estratégica da região para a arti-
culação do território nacional e deste com
o espaço europeu;

A protecção, valorização e gestão sustentável
dos recursos hídricos e florestais;

O aproveitamento do potencial turístico,
dando projecção internacional ao patrimó-
nio natural, cultural e paisagístico;
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A mobilização do potencial agro-pecuário e
a valorização dos grandes empreendimen-
tos hidro-agrícolas;

O desenvolvimento de uma política integrada
para o litoral;

O reforço da cooperação transfronteiriça,
visando uma melhor inserção ibérica das
sub-regiões do interior;

b) Definir o modelo de organização do território
regional, tendo em conta a necessidade de:

Valorizar a natureza multipolar da rede
urbana para o desenvolvimento de um sis-
tema urbano verdadeiramente policên-
trico, reforçando a integração entre siste-
mas urbanos sub-regionais;

Densificar as interacções intra-regionais,
nomeadamente estruturando as redes
regionais de equipamentos e serviços, e
melhorando as redes estruturantes de
transportes internas à região;

Reforçar o potencial de desenvolvimento dos
grandes corredores de transporte nacionais
e transeuropeus que atravessam a região,
modernizando infra-estruturas, estimu-
lando complementaridades entre centros
urbanos e melhorando as articulações com
as redes intra-regionais;

Reforçar a rede regional de instituições de
ensino superior, de I & D e centros tec-
nológicos, em articulação com os espaços
de localização de actividades intensivas em
conhecimento e conteúdo tecnológico;

Desenvolver uma rede de áreas empresariais
para o ordenamento e aumento da com-
petitividade do modelo de industrialização
difusa da faixa litoral;

Identificar a estrutura de protecção e valo-
rização ambiental, integrando as áreas clas-
sificadas (incluindo os imperativos decor-
rentes da Rede Natura 2000) e outras áreas
ou corredores ecológicos relevantes do
ponto de vista dos recursos, valores e riscos
naturais e da estruturação do território;

Proteger e valorizar o património arquitec-
tónico e arqueológico, condicionando o uso
dos espaços inventariados e das suas envol-
ventes;

Desenvolver novas formas de relação urba-
no-rural, com base na diversificação de fun-
ções dos espaços rurais e na organização
de uma rede de centros de excelência em
espaço rural;

Articular a estratégia de desenvolvimento ter-
ritorial com as opções definidas para a
região do Norte e para a região de Lisboa
e Vale do Tejo, em particular tendo em
conta a localização do novo aeroporto de
Lisboa e a futura acessibilidade ferroviária
em alta velocidade;

c) Identificar os espaços sub-regionais relevantes
para a operacionalização do PROT e desenvol-
ver estratégias e propostas adequadas à sua
diversidade, valorizando especificidades e refor-
çando complementaridades como meio de afir-
mação da competitividade e coesão regionais;

d) Definir orientações e propor medidas para o
uso, ocupação e transformação do solo adequa-
das às especificidades dos modelos e padrões
de povoamento, às características das estruturas
urbanas e às exigências dos novos factores de
localização de actividades, em particular para
contrariar os fenómenos de urbanização e edi-
ficação difusa para fins habitacionais ou insta-
lação de actividades não rurais;

e) Definir orientações e propor medidas para um
adequado ordenamento agrícola e florestal do
território, bem como de salvaguarda e valori-
zação da paisagem, das áreas protegidas ou clas-
sificadas e de outras áreas ou corredores eco-
lógicos relevantes;

f) Identificar e hierarquizar os principais projectos
estruturantes do modelo territorial proposto,
bem como os que concorram para o desenvol-
vimento dos sectores a valorizar, e definir orien-
tações para a racionalização e coerência dos
investimentos públicos;

g) Contribuir para a formulação da política nacio-
nal e regional de ordenamento do território,
harmonizando os diversos interesses públicos
com expressão espacial, e servir de quadro de
referência e definir orientações para as decisões
da Administração e para a elaboração de outros
instrumentos de gestão territorial;

h) Definir mecanismos de monitorização e avalia-
ção da execução das disposições do PROT-
-Centro.

3 — Determinar que o âmbito territorial do PROT-
-Centro inclui os seguintes municípios: Águeda, Aguiar
da Beira, Albergaria-a-Velha, Almeida, Alvaiázere,
Anadia, Ansião, Arganil, Aveiro, Batalha, Belmonte,
Cantanhede, Carregal do Sal, Castanheira de Pêra, Cas-
telo Branco, Castro Daire, Celorico da Beira, Coimbra,
Condeixa-a-Nova, Covilhã, Estarreja, Figueira de Cas-
telo Rodrigo, Figueira da Foz, Figueiró dos Vinhos, For-
nos de Algodres, Fundão, Góis, Gouveia, Guarda, Ida-
nha-a-Nova, Ílhavo, Leiria, Lousã, Mação, Mangualde,
Manteigas, Marinha Grande, Mealhada, Meda, Mira,
Miranda do Corvo, Montemor-o-Velho, Mortágua,
Murtosa, Nelas, Oleiros, Oliveira de Frades, Oliveira
do Bairro, Oliveira do Hospital, Ovar, Pampilhosa da
Serra, Pedrógão Grande, Penacova, Penalva do Castelo,
Penamacor, Penela, Pinhel, Pombal, Porto de Mós,
Proença-a-Nova, Sabugal, Santa Comba Dão, São Pedro
do Sul, Sátão, Seia, Sertã, Sever do Vouga, Soure, Tábua,
Tondela, Trancoso, Vagos, Vila de Rei, Vila Nova de
Paiva, Vila Nova de Poiares, Vila Velha de Ródão, Viseu
e Vouzela.

4 — Determinar que a elaboração do PROT-Centro
deve estar concluída no prazo de 18 meses, a contar
da data da entrada em vigor da presente resolução.

5 — Estabelecer, nos termos do artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, que a comissão
mista de coordenação do PROT-Centro é composta
pelas seguintes entidades:

a) Três representantes do Ministério do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional, incluindo um representante
da Direcção-Geral do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Urbano, que pre-
sidirá;
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b) Um representante do Ministério da Adminis-
tração Interna;

c) Um representante do Ministério das Finanças
e da Administração Pública;

d) Um representante do Ministério da Defesa
Nacional;

e) Um representante do Ministério da Justiça;
f) Três representantes do Ministério da Economia

e da Inovação;
g) Três representantes do Ministério da Agricul-

tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;
h) Dois representantes do Ministério das Obras

Públicas, Transportes e Comunicações;
i) Um representante do Ministério do Trabalho

e da Solidariedade Social;
j) Um representante do Ministério da Saúde;
l) Um representante do Ministério da Educação;

m) Um representante do Ministério da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior;

n) Dois representantes do Ministério da Cultura;
o) Um representante de cada um dos municípios

abrangidos; e ainda por
p) Um representante da Comissão de Coordena-

ção e Desenvolvimento Regional de Lisboa e
Vale do Tejo;

q) Um representante da Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional do Alentejo;

r) Um representante da Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional do Norte;

s) Um representante do Conselho da Região;
t) Um representante de cada uma das áreas metro-

politanas abrangidas;
u) Um representante de cada uma das comuni-

dades intermunicipais de fins gerais abrangidas;
v) Um representante do Instituto do Desporto de

Portugal;
x) Um representante da RAVE — Rede Ferroviá-

ria de Alta Velocidade, S. A.;
z) Um representante do Instituto Nacional do

Transporte Ferroviário, I. P.;
aa) Um representante da REFER — Rede Ferro-

viária Nacional, E. P.;
bb) Um representante da EP — Estradas de Por-

tugal, E. P. E.;
cc) Um representante da REN — Rede Eléctrica

Nacional, S. A.;
dd) Um representante da APA — Administração do

Porto de Aveiro, S. A.;
ee) Um representante do Instituto Portuário e dos

Transportes Marítimos, I. P. (IPTM);
ff) Um representante do Conselho Empresarial do

Centro (CEC);
gg) Um representante do Núcleo Empresarial da

Região de Leiria (NERLEI);
hh) Um representante das associações regionais de

empresários do sector do turismo ou, quando
não existam, um representante designado pelas
associações nacionais de empresários do sector
do turismo;

ii) Um representante da Associação de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Centro;

jj) Um representante da Região de Turismo Lei-
ria/Fátima;

ll) Um representante da Confederação de Agri-
cultores de Portugal (CAP);

mm) Um representante da Confederação Nacional
de Agricultura (CNA);

nn) Um representante de cada uma das universi-
dades da região: Universidade de Aveiro, Uni-
versidade da Beira Interior e Universidade de
Coimbra;

oo) Um representante dos institutos politécnicos
sediados na região a indicar pelo conselho
coordenador;

pp) Dois representantes das associações culturais e
sociais ou de desenvolvimento local da região;

qq) Um representante das organizações não gover-
namentais do ambiente, a indicar pela respectiva
confederação nacional.

6 — Estabelecer que o funcionamento da comissão
mista de coordenação deve ser definido por um regula-
mento interno, a elaborar e aprovar no seio da comissão,
o qual deverá estabelecer as normas de funcionamento,
designadamente no que se refere à periodicidade e ao
modo de convocação das reuniões e à elaboração das
actas.

7 — A presente resolução entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Feve-
reiro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates
Carvalho Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 32/2006

O Decreto-Lei n.o 382/99, de 22 de Setembro, esta-
belece as normas e os critérios para a delimitação de
perímetros de protecção de captações de águas sub-
terrâneas destinadas ao abastecimento público, com a
finalidade de proteger a qualidade das águas dessas
captações.

Considerando que os perímetros de protecção visam
prevenir, reduzir e controlar a poluição das águas sub-
terrâneas (por infiltração de águas pluviais lixiviantes
e de águas excedentes de rega e de lavagens), potenciar
os processos naturais de diluição e de autodepuração,
prevenir, reduzir e controlar as descargas acidentais de
poluentes e, por último, proporcionar a criação de sis-
temas de aviso e alerta para a protecção dos sistemas
de abastecimento de água;

Tendo ainda em conta que todas as captações de
água subterrânea destinadas ao abastecimento público
de água para consumo humano estão sujeitas às regras
estabelecidas no mencionado Decreto-Lei n.o 382/99,
de 22 de Setembro;

Considerando que a Câmara Municipal de Águeda
apresentou e que a Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Centro elaborou, ao abrigo do
n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 382/99, de 22
de Setembro, a proposta de delimitação e respectivos
condicionamentos dos perímetros de protecção para a
captação de Assequins:

Compete agora ao Governo aprovar aquelas zonas
de protecção.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a delimitação dos perímetros de pro-

tecção da captação de Assequins, que consiste num poço
com drenos radiais construído na planície aluvionar da
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margem direita do rio Águeda, em Assequins, nos ter-
mos do disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 382/99, de 22 de Setembro.

2 — Determinar, quanto à zona de protecção ime-
diata respeitante aos perímetros de protecção mencio-
nados no anterior n.o 1, que:

a) A mesma corresponde, nos termos do disposto
no anexo do Decreto-Lei n.o 382/99, de 22 de
Setembro, à área da superfície do terreno defi-
nida por um círculo de 40 m de raio, com o
centro na captação, cujas coordenadas são apre-
sentadas no anexo I da presente resolução, que
dela faz parte integrante;

b) É interdita qualquer instalação ou actividade,
com excepção das que têm por objectivo a con-
servação, manutenção e melhor exploração da
captação, devendo, na zona considerada, ser o
terreno vedado e mantido limpo de quaisquer
resíduos, produtos ou líquidos que possam pro-
vocar infiltração de substâncias indesejáveis
para a qualidade da água da captação, nos ter-
mos do estabelecido no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 382/99, de 22 de Setembro.

3 — Determinar, quanto à zona de protecção inter-
média respeitante aos perímetros de protecção men-
cionados no n.o 1 da presente resolução, que:

a) A mesma corresponde, nos termos do disposto
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 382/99, de 22
de Setembro, à área da superfície do terreno
definida por um círculo de 200 m de raio, com
o centro na captação, cujas coordenadas são
apresentadas no anexo II da presente resolução,
que dela faz parte integrante;

b) As actividades e instalações interditas e ou con-
dicionadas são as mencionadas no anexo II à
presente resolução, nos termos dos n.os 2 e 3
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 382/99, de 22
de Setembro.

4 — Determinar, quanto à zona de protecção alargada
respeitante aos perímetros de protecção mencionados
no n.o 1 da presente resolução, que:

a) A mesma corresponde, nos termos do disposto
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 382/99, de 22
de Setembro, à área da superfície do terreno
contígua exterior à zona de protecção intermé-
dia, definida a sul e a oeste pelo traçado do
rio Águeda e a norte e a este pela linha que
contém os vértices 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e
10, cujas coordenadas são apresentadas no
anexo III da presente resolução e representadas
no anexo IV da presente resolução, ambos dela
fazendo parte integrante;

b) As actividades e instalações interditas e ou con-
dicionadas são as mencionadas no anexo III da
presente resolução, nos termos dos n.os 4 e 5
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 382/99, de 22
de Setembro.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Março
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

ANEXO I

Zona de protecção imediata

Círculo com raio de 40 m, com centro na captação,
cujas coordenadas são:

Captação M(m) P(m)

Poço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174108 400420

Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas rectangulares
planas no sistema Gauss — Elipsóide Internacional — Datum de
Lisboa.

ANEXO II

Zona de protecção intermédia

Círculo com raio de 200 m, com centro na captação,
cujas coordenadas são:

Captação M(m) P(m)

Poço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174108 400420

Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas rectangulares
planas no sistema Gauss — Elipsóide Internacional — Datum de
Lisboa.

Na zona de protecção intermédia respeitante à cap-
tação de Assequins:

1) São interditas as seguintes actividades e instalações:

a) Infra-estruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioactivos, de hidro-

carbonetos e de resíduos perigosos;
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de

combustíveis;
e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais

radioactivos ou de outras substâncias perigosas;
f) Canalização de produtos tóxicos;
g) Lixeiras e aterros sanitários;
h) Unidades industriais;
i) Pedreiras e explorações mineiras;
j) Depósitos de sucata;
l) Estações de tratamento de águas residuais;

m) Cemitérios;
n) Lagos e quaisquer obras ou escavações desti-

nados à recolha e armazenamento de água ou
quaisquer substâncias susceptíveis de se infil-
trarem:

i) Não podem ser executadas quaisquer
novas sondagens para captação de água
subterrânea;

ii) Todas as captações de água subterrânea
existentes que forem desactivadas têm de
ser cimentadas;

o) Aplicação de pesticidas móveis e persistentes
na água ou que possam formar substâncias tóxi-
cas, persistentes ou bioacumuláveis;

p) Fossas de esgoto (interdita a construção de
novas fossas de esgoto e todas as que existem
têm de ser desactivadas);
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2) São condicionadas as seguintes actividades e
instalações:

a) Pastorícia;
b) Usos agrícolas e pecuários;
c) Edificações, espaços destinados a práticas des-

portivas, parques de campismo, colectores de
águas residuais, estradas e caminhos de
ferro — a ampliação e ou construção fica sujeita
a parecer prévio da CCDR.

Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas rectangulares
planas no sistema Gauss — Elipsóide Internacional — Datum de
Lisboa.

ANEXO III

Zona de protecção alargada

Vértice M(m) P(m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 173084 400436
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 173373 400400
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 173510 400457
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174202 400517
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174220 400467
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174353 400366
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174342 400232
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174488 399672
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174804 399297
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174884 399148

Na zona de protecção alargada respeitante à captação
de Assequins:

1) São interditas as seguintes actividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais
radioactivos ou de outras substâncias perigosas;

b) Depósitos de materiais radioactivos, de hidro-
carbonetos e de resíduos perigosos;

c) Canalização de produtos tóxicos;
d) Refinarias e indústrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários;
f) Pedreiras e explorações mineiras;
g) Depósitos de sucata;
h) Infra-estruturas aeronáuticas;
i) Cemitérios;
j) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
l) Postos de abastecimento e áreas de serviço de

combustíveis;
m) Fossas de esgoto (as que existem devem ser

reconvertidas em fossas sépticas estanques);

2) São condicionadas as seguintes actividades e
instalações:

a) Aplicação de pesticidas móveis e persistentes
na água ou que possam formar substâncias tóxi-
cas, persistentes ou bioacumuláveis;

b) Colectores de águas residuais, estações de tra-
tamento de águas residuais — a sua construção
fica sujeita a parecer da CCDR;

c) Lagos e quaisquer obras ou escavações desti-
nadas à recolha e armazenamento de água ou
quaisquer substâncias susceptíveis de se infil-
trarem:

i) A execução de quaisquer novas sonda-
gens para captação de água subterrânea
fica sujeita a parecer prévio da CCDR;

ii) Todas as captações de água subterrânea
existentes que forem desactivadas têm de
ser cimentadas.

Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas rectangulares
planas no sistema Gauss — Elipsóide Internacional — Datum de
Lisboa.

ANEXO IV

Zonas do perímetro de protecção à captação de Assequins

(extracto de carta à escala de 1:10 000)

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 299/2006

de 23 de Março

Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 164.o,
na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do
artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
período igual, ao Clube de Caça e Pesca do Castelão,
com o número de pessoa colectiva 503962953, com sede
em Castelão, Apartado 2298, 7630 São Luís, a zona
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d e c a ç a a s s o c i a t i v a d o C a s t e l ã o ( p r o c e s s o
n.o 4222-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
São Luís, município de Odemira, com a área de 1459 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zações, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10 % da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 7 de Março de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 20 de Janeiro de
2006.

Portaria n.o 300/2006

de 23 de Março

Pela Portaria n.o 815/2002, de 5 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Vila Cortês
da Serra e Freixo a zona de caça associativa de Vila
Cortês da Serra e Freixo (processo n.o 2786-DGRF),
situada no município de Gouveia.

Pela Portaria n.o 1264-CO/2004, de 29 de Setembro,
foram anexados a esta zona de caça vários prédios rús-
ticos, tendo a mesma ficado com a área total de 3017 ha.

Verificou-se entretanto que a localização dos prédios
rústicos que integram esta zona de caça não corresponde
à delimitação constante da planta anexa à Portaria
n.o 1264-CO/2004, de 29 de Setembro, pelo que se torna

necessário proceder à sua correcta localização, nos
termos da alínea c) do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção confe-
rida pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, que a planta anexa à Portaria
n.o 1264-CO/2004, de 29 de Setembro, seja substituída
pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 7 de Março de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 20 de Janeiro
de 2006.

Portaria n.o 301/2006

de 23 de Março

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 10 anos, renovável automaticamente por um
período igual, à Associação de Caçadores D’Aqui, com
o número de pessoa colectiva 505263912, com sede em
Monte da Estrada, 7630 Relíquias, a zona de caça asso-
ciativa do Monte Queimado (processo n.o 4226-DGRF),
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englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de São Salvador, município
de Odemira, com a área de 229 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10 % da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 7 de Março de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 20 de Janeiro de
2006.

Portaria n.o 302/2006
de 23 de Março

Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 118.o
e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de Sil-
ves, Portimão e Monchique:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
período igual, à ODECAÇA — Gestão e Turismo Cine-
gético a zona de caça turística da Herdade da Torrinha

e anexas (processo n.o 1443-DGRF), com o número de
identificação fiscal 504854585, com sede na Rua da
Liberdade, bloco A, loja A, 8400-369 Lagoa, englobando
os prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante sitos
na freguesia de Alferce, município de Monchique, com
a área de 19 ha, na freguesia e município de Portimão,
com a área de 187 ha, e na freguesia e município de
Silves, com a área de 254 ha, o que perfaz um total
de 460 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório de áreas protegidas ou obtidos dados científicos
que comprovem a incompatibilidade da actividade cine-
gética, até um máximo de 10 % da área total da zona
de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 7 de Março de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 20 de Janeiro de
2006.

Portaria n.o 303/2006

de 23 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no
n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Silves:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
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Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Silves (processo n.o 4215-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Monteiros do Sul, com sede na Rua de
Gil Eanes, apartado 18, Tunes, 8300 Silves.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Silves, São Marcos da Serra e São Bar-
tolomeu de Messines, município de Silves, com a área
de 10 481 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 15 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 15 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 7 de Março de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 20 de Janeiro de
2006.
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